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designado, pregoeiro, leiloeiro oficial, leiloeiro administrativo e comissão de certificado de registro 
cadastral. 

. Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior Desconto sobre tabela, 
permitindo manutenção com a inserção de novos itens na tabela e a alteração dos referidos preços 
da tabela de preços após a fase de homologação. A manutenção das tabelas de preços deverá 
preservar o histórico das alterações, com controle de vigência para cada alteração da tabela de 
preços. 

. Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem licitados, e vinculá-los com os itens e seus 
respectivos códigos de barra. 

. Deverá ser possível pré estabelecer quais os documentos serão necessários para a emissão do 
CRC- Certificado de Registro Cadastral 

10. Deverá ser possível emitir o CRC — Certificado de Registro Cadastral com modelo previamente 
formatado e configurado pela entidade licitante. 

11. Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identificando que a mesma se destina a futuro 
processo licitatório o qual utilizará como critério de julgamento o menor preço obtido através do maior 
desconto sobre tabela de preços. 

12. Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição manualmente, e também, através 
da importação de arquivo padronizado referente aos itens da coleta de preços preenchida pelo 
próprio fornecedor. 

13. Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na requisição, 
calculando e apresentando qual fornecedor possui a melhor proposta conforme o critério de 
julgamento previamente estabelecido. 

14. Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plantas, laudos, pareceres e armazená-
los dentro do sistema. Dever ser possível relacioná-los a determinada requisição de contratação, 
sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. 
A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo automaticamente antes de 
anexá-lo a base de dados. 

15. Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contratação, criando uma nova requisição a 
partir de outra já realizada sem a necessidade de redigitar as informações inerentes aos itens e seus 
quantitativos. 

16. Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em processo 
dispensável, ou licitatório. Nesta situação todas as informações da requisição deverão ser 
sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de orçamento do item no 
processo seja pré configurável pelo usuário, podendo ser pelo menor preço ou pelo preço médio da 
pesquisa de preço. 

17. Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um único processo, sugestionando as 
informações da requisição neste novo processo e permitindo o remanejamento dos itens destas 
requisições, agrupando os itens por lote, classificação, despesa ou a critério do usuário. 

18. Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas pelos incisos I e II do artigo 24 da lei 
8.666/93 o sistema deverá prover automatismos na geração dos documentos referentes aos 
instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e Autorização de Compras, os gerando 
automaticamente ao findar o registro do processo. 

101 



PRE FE I TURA DO MUNI C í PIO DE SÃO ROQ 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

03,grat — 7aukt do gif Ws c Itme~pt 

19. Deverá ser possível identificar se o processo licitatório se refere a licitação exclusiva, conforme 
preconiza o artigo 48, I da lei 123/06. 

20. Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo dispensável de 
licitação. 

21. Deverá ser possível visualizar em única tela, sem necessitar navegar para outros formulários, 
relatórios ou consultas, todos os instrumentos contratuais relacionados a um processo em ordem 
cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, solicitação de empenho complementar, contrato, 
termo aditivo do contrato, publicação de contrato, publicação de termo aditivo, autorização de 
compras, ordem de execução de serviço, suspensão/cancelamento de contrato. Deve ser possível 
configurar os tipos de instrumentos contratuais a serem exibidos. 
A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o formulário de registro do 
referido instrumento contratual. 

22. Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos instrumentos contratuais deverão ser 
consultados, podendo optar pelos instrumentos contratuais dos processos, sendo eles: pedido de 
empenho, pedido de empenho complementar, contrato, termo aditivo, publicação de contrato, 
publicação de termo aditivo, 

23. Ao realizar uma dispensa de licitação fundamentada pelo inciso XI do artigo 24 da lei 8.666/93, 
deverá ser possível vincular o contrato que a originou, e neste caso o sistema deverá sugestionar os 
itens remanescentes do referido contrato. 

24. Deverá ser possível realizar processos licitatórios os identificando se permitem a participação de 
consórcios de empresas 

25. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo se o mesmo será julgado de 
forma unitária, global ou por lote. 

26. Deverá ser possível registrar os processos licitatórios e identificá-lo de acordo com a Lei 
Complementar 123/06 se a Licitação será Exclusiva ou não Exclusiva para as empresas ME ou EPP, 
Lei Complementar 123/2006, Art. 48°, inciso III. 

27. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo quanto ao seu tipo de 
fornecimento, se integral ou parcelado. 

28. Deverá ser possível registrar o credenciamento e a habilitação das empresas fornecedoras 
identificando, se o porte delas é ME ou EPP, e se estão sediadas local ou regionalmente, com seus 
respectivos representantes legais nos processos da modalidade de pregão. 

29. Deverá ser possível realizar o registro dos processos desertos e frustrados, com sua respectiva 
justificativa e data do Ato. 

30. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o percentual ou o 
valor mínimo de variação entre os lances, a seu critério. 

31. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o tempo máximo em 
minutos e segundos entre os lances. 

32. Ao findar a rodada de lances no caso de pregão, e na classificação de propostas, para os demais 
processos, o sistema deverá identificar automaticamente se houve ou não empate ficto, com base no 
Direito de Preferência (ME ou EPP) e na Prioridade (Me ou EPP Local/Regional), em conformidade 
com a Lei Complementar 123/2006, Art. 48°, § 3° e inciso III. 

33. Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema deverá apresentar a diferença 
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percentual entre o lance atual em relação ao último lance e em relação ao valor da proposta. 
. Deverá ser possível realizar o registro dos lances, registro de desempate ficto e da negociação com 

auxílio do sistema, o qual deverá indicar as próximas etapas, sugerindo a abertura dos respectivos 
formulários. 

35. Deverá ser possível consultar todo o histórico do pregão em um único relatório, o qual deverá 
demonstrar as fases de credenciamento, classificação da proposta, histórico dos lances, classificação 
após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, registros de negociação, habilitação, Rateio 
dos itens por lote (quando houver), classificação final por item e classificação final por fornecedor. 

36. Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, deverá ser possível permitir a 
participação de fornecedores que não estiverem na margem dos 10% em relação a proposta, a 
critério do usuário, . 

37. Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer Jurídico da Licitação 
38. Devera ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do processo e armazená-los dentro 

do sistema. Deverá ser possível relacioná-los a determinado processo. sendo possível registrar o 
nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. A anexação deverá 
suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo automaticamente antes de anexá-lo a base de 
dados. 

39. Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo ser impresso em relatório todas as 
principais informações que compõem o processo, sendo elas: Requisição que originou o processo, 
data de expedição, data de publicação, data de abertura, data de homologação, Critério de 
Julgamento, Descrição do Objeto, Documentos exigidos na licitação, Despesas Orçamentárias do 
processo, itens com seus respectivos quantitativos e cotação, Fornecedores, Solicitação de Empenho 
e Autorizações de Compra. 

40. Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual é composto pela soma dos produtos 
em estoque e dos produtos que estão em processos de compras. 

41. Devera ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores por produto(s), filtrando por 
processo, e ou, fornecedor, e ou por período. 

42. Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data de realização de cada uma das fases 
do processo, sendo elas: Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, Laudo de Análise Jurídica, 
Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilitação, Análise/Parecer Técnico e Jurídico, 
Adjudicação, Homologação. 

43. Deverá ser exibido em funcionalidade única consulta que demonstre a situação de um pedido de 
compra em relação ao seu atendimento, demonstrando as autorizações de fornecimento 
relacionadas, o número do empenho, a despesa, a quantidade, a data da entrega, o fornecedor e a 
data de pagamento. 

. Através do módulo de Licitações, deverá ser possível consultar a situação tributária municipal de um 
determinado fornecedor. 

45. Deverá ser possível emitir Mala Direta com conteúdo pré configurado para todos os fornecedores ou 
apenas para fornecedores de determinada categoria de fornecimento, a critério do usuário. 

46. Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão com contratos ativos até 
determinada data, e identificar os que estão com documentos vencidos, permitindo que estes sejam 
filtrados por um dos tipos de habilitação: identificação, jurídica, técnica, fiscal, econômica/financeira 
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ou todas. 
47. Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema de Registro de Preços e definir a cota 

quantitativa de consumo de cada um dos itens para cada órgão participante do processo. Deverá 
haver controle do saldo a ser consumido por cada órgão e não deverá ser possível ultrapassar a cota 
prevista para cada órgão. Deverá ser possível realizar o remanejamento dos itens e suas 
quantidades entre os órgãos ao longo do processo. 

48. Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço possa ser apurado em razão do 
quantitativo informado pelo usuário, ou diretamente através do valor, a critério do usuário. 

49. Os editais referentes as obras e serviços de engenharia deverão ter a sua forma de estimativa de 
valores apurada em razão da quantidade dos itens em relação ao seu valor de cotação, ou então, 
serem informados diretamente a critério do usuário. 

50. Deverá ser possível manter as quantidades dos itens relacionados as despesas orçamentárias, 
permitindo alterar o quantitativo entre as despesas a qualquer momento, até a fase de homologação 
do processo. 

51. Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa orçamentária que deverá honrar o 
processo, devendo ofertar o uso de mais de uma despesa no mesmo processo. Deverá consistir em 
o saldo orçamentário da despesa e do cronograma de desembolso, não permitindo que o processo 
tenha a etapa de Reserva Orçamentária concluída caso não exista saldo suficiente para tal. Deve 
gerar a reserva de saldo orçamentária diretamente através do sistema de licitações. Deverá ainda 
autorizar a emissão do empenho orçamentário em momento oportuno, quando findado os trâmites do 
processo, devendo este disponibilizar as informações do processo para composição do empenho 
orçamentário. Deverá ainda, no momento da emissão do empenho orçamentário do referido 
processo, fazer uso do saldo orçamentário antes reservado pelo trâmite do processo, bem como 
possibilitar a emissão do empenho orçamentário para qualquer despesa vinculada ao processo, ou 
adicionada posteriormente 

52. Permitir a copia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos similares 
53. Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a anulação parcial do empenho 

no sistema de execução orçamentária; 
54. Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de determinados conjuntos de categorias 

econômicas ou municípios, para facilitar a seleção daqueles que poderão se beneficiar do tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme rege a Lei Complementar 123/06, para obter cotações prévia dos processos licitatórios. 

55. Permitir a alteração orçamentária em processos Licitatórios já homologados, dispensáveis ou 
inexigíveis, possibilitando a inclusão de despesas não previstas, e transferência de saldos entre as 
despesas previstas e/ou incluídas, de forma que essas alterações sejam refletidas na emissão dos 
empenhos. 

56. Permitir realizar a reserva de recursos orçamentários e estornos para os processos Licitatórios, 
Dispensáveis ou Inexigíveis, de forma individual por despesa, em diferentes datas, bem como refazer 
as reservas conforme a disponibilidade de saldo de cada despesa. 

57. Devera ser possível identificar a classe do objeto que se refere a obra, o tipo de atividade da obra, o 
tipo de atividade do serviço, o tipo de atividade do serviço especializado e o código da função e 
subfunção conforme determina a portaria n 42 de 14/04/1999 expedida pelo ministério do Orçamento 
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58. Deverá ser possível vincular a obra com o processo licitatório e ao respectivo contrato, permitindo a 

visualização e navegação entre estas informações em um único software, sem a necessidade de sair 
do produto e realizar novo login de usuário; 

59. Deverá haver o registro da obra com a sua respectiva identificação da localização, contendo o 
endereço completo e as coordenadas em grau, minuto e segundo de latitude e longitude; 

60. Deverá fornecer consultas, relatórios e visões gerenciais que possibilitem comparar o valor 
adjudicado com o valor realizado na obra ou serviço, e possibilitar a visualização dos eventos 
relacionados a obra de forma cronológica, por processo licitatório ou de afastamento, exibindo várias 
informações em um único local, por exercício, mês e data do fato. 

61. Permitir detalhar os itens do contrato da obra conforme a planilha orçamentária elaborada pela 
administração, com os respectivos códigos dos itens de acordo com cada fonte de referência SINAP 
— Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil e SICRO— Sistema de 
Custos de Obras Rodoviárias ou outras tabelas de referência a serem utilizada para orçamento, com 
as respectivas quantidades e preços do fornecedor ganhador. 

62. Possibilitar a importação da planilha orçamentária com cadastro automático dos itens nela 
relacionados, de acordo com a fonte de referência de preço, agilizando a gravação dos itens dos 
contratos e termos aditivos de obras e serviços de engenharia 

63. Possibilitar o registro dos Editais de Chamamento Público para Credenciamento como um novo rito 
processual, com controle próprio de numeração para esses tipos de processos. 

64. Permitir o credenciamento de dois ou mais fornecedores para o mesmo item em processos de 
Chamamento Público para Credenciamento, bem como a emissão de instrumentos contratuais para 
cada um deles. 

65. Controlar a vigência do credenciamento dos fornecedores e itens, e permitir credenciar ou 
descredenciar fornecedor ou itens nos processos de Chamamento Público para Credenciamento a 
qualquer momento. 

66. Permitir credenciar ou descredenciar fornecedor ou itens nos processos de Chamamento Público 
para Credenciamento a qualquer momento. 

67. Garantir a aplicação do preço dos itens definido pela administração no edital de Chamamento Público 
para Credenciamento a todos os fornecedores credenciados, bem como o reajustamento desses 
preços, quando ocorrer. 

68. Consistir a situação do fornecedor na data de emissão do instrumento contratual dos processos de 
Chamamento Público para Credenciamento, devendo estar dentro do período de vigência do 
credenciamento 

69. Dispor de integração com o software de Pregão Eletrônico do fornecedor Paradigma, possibilitando a 
importação dos fornecedores, propostas, lances por item e por lote, e captura dos valores dos tens 
que compõe o lote, bem como as negociações. 

70. Emitir um aviso ao registrar as propostas comerciais ou cotação, quando o porte do proponente for 
diferente de ME ou EPP, e o item de contratação for exclusivo para empresas ME ou EPP (Lei 
Complementar 123/2006, Art. 48°, inciso III) 

71. Possibilitar a divisão dos lotes de contratação de forma automatizada, para aplicação do tratamento 
diferenciado, simplificado e favorecido para empresas ME/EPP, conforme disposto na Lei 
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Complementar n° 123/2006, art. 48°, inciso III, de forma que seja possível escolher a cota a ser 
aplicada (25% para reserva exclusiva ou 75% para ampla concorrência), bem como desconsiderar os 
itens não divisíveis. Possibilitar a seleção de todos os lotes do processo, ou de todos os itens de um 
lote, ou somente dos itens cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00. 

72. Permitir a importação do rateio entre os órgãos dos processos de Registro de Preço de um exercício 
para o outro, com o recalculo dos quantitativos para cada órgão com base no saldo renascente para 
o processo, forma automatizada. 

73. Possibilitar a assinatura eletrônica/digital dos documentos de Contrato e Termos Aditivos, através da 
integração com Plataformas de Assinatura Eletrônica de Documentos. 

74. Permitir a alteração das informações referentes ao porte da empresa e prioridade de contratação dos 
proponentes nos processos, mesmo havendo registro da proposta comercial e/ou início da rodada de 
lances. 

75. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir se a marca dos itens, 
informada na proposta, será ou não apresentada 

76. Impedir a emissão de empenhos para itens da Ata de Registro de Preços que foram cancelados 
77. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de abertura da 

fase de julgamento dos processos de forma automática, considerando os feriados cadastrados. 
78. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo de 

inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do fornecedor inidôneo. 
79. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade (objeto 

padrão) 
80. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os processos 

que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em determinado número de dias. A 
configuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como 
também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

TCE — SP - AUDESP — FASE IV 

81' Permitir a geração dos arquivos a serem transmitidos ao Tribunal de Contas o Estado de São Paulo — 
SP referente a Fase IV do Projeto AUDESP. 

82. Disponibilizar consulta que irá indicar quantos dias ainda restam para realizar a prestação de contas 
das licitações, ajustes (podendo ser contrato ou nota de empenho), execuções dos ajustes 
(liquidações e pagamentos) e termos aditivos para prestações de contas das licitações e contratos ao 
Audesp — TCE/SP. 

83. Coletar informações requeridas pelo Audesp — TCE/SP, referentes a cada processo licitatório, 
registradas nas respectivas fases do mesmo, diretamente no sistema de licitações de forma 
automática. 

84' Permitir o cadastrannento de informações exigidas pelo Audesp — TCE/SP referentes aos processos 
licitatórios, contratos ou ajustes congêneres para geração dos arquivos de envio. 

85' Permitir a digitação dos dados de execução contratual requeridos pelo Audesp — TCE/SP que não são 
tratados pelo sistema de contabilidade. 
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86. Permitir o preenchimento de informações exigidas pelo Audesp — TCE - SP referentes à obras e/ou 
serviços de engenharia quando este for o objeto da licitação. 

87' Coletar informações referentes aos empenhos, liquidações e documentos fiscais associados, 
automaticamente do sistema de contabilidade. 

88' Gerar os arquivos de extensão .xml, de acordo com os leiautes disponibilizados pelo TCE — SP, para 
possibilitar a transmissão de dados em lote, através do coletor de dados Audesp — fase IV. 

89' No momento da geração dos arquivos xml, apresentar criticas que indiquem os dados não informados 
no processo licitatório, contrato ou ajustes congêneres caso estes necessitem de complementação. 

90' Permitir que sejam verificadas as inconsistências para ajustes nos processos de compras com 
relatórios de validação e criticas. 

3.5 - Módulo de Almoxarifado 

REQUISITOS FUNCIONAIS 

• Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados, 
englobando ainda a gestão de entidades (unidades gestoras) junto aos almoxarifados. 

. Utilizar centros de custo na distribuição de materiais, para apropriação e controle do consumo; 

• Permitir a fixação de cotas financeiras ou quantitativas por material individual ou por grupo de 
materiais para os centros de custos (nos níveis superiores e nos níveis mais baixos dentro da 
hierarquia), mantendo o controle sobre os totais requisitados, alertando sobre eventuais estouros de 
cotas; 

4. Possuir controle da localização física dos materiais no estoque; 

5. Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações; 

. Permitir que o documento pedido de compras possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do 
documento; 

• Permitir que ao realizar a entrada de materiais possa ser realizado o vinculo com o respectivo Pedido 
de Compra, gerando assim a baixa da necessidade de compra que estava pendente 

. Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de 
requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições; 

• Permitir que o documento requisição de material possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do 
documento; 
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10* Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais; 

11* Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos materiais de forma individual e por 
Almoxarifado; 

12' Emitir etiquetas de prateleiras para identificação dos materiais; 

13' Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações históricas relativas à movimentação do 
estoque para cada material, de forma analítica; 

14' Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário, bloqueando movimentações durante a 
sua realização; 

15' Tratar a entrada de materiais recebidos em doação; 

16' Possuir integração com o sistema de administração de frotas efetuando entradas automáticas nos 
estoques desse setor; 

17' Possuir integração com o sistema patrimonial disponibilizando automaticamente a inclusão do item 
patrimonial naquele sistema e mantendo o vínculo entre eles; 

18' Permitir controlar a aquisição de materiais de aplicação imediata; 

19' Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis; 

20. Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data selecionada; 

21' Possibilitar a definição parametrizada através de máscara da estrutura de centros de custos, locais 
físicos e de classificação de materiais; 

22' Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos; 

23' Possibilitar que determinados itens sejam requisitados apenas por determinados centros de custos; 

24' Emitir recibo de entrega de materiais, permitindo que esse documento seja parametrizado pelo próprio 
usuário, possibilitando-lhe selecionar os dados a serem impressos, bem como a sua disposição física 
dentro do documento. 

25' Permitir a movimentação por código de barras do próprio fornecedor 

26' Elaborar relatórios de Consumo Médio e de Curva ABC 

27' Controlar as entradas por nota fiscal que necessitam de conferência para que seja possível identificar 
e finalizar o estágio de conferência em momento posterior ao do registro da entrada da nota fiscal. 

28' Possui integração em tempo real com a contabilidade onde seja possível efetuar a escrituração 
contábil de todos os movimentos de entrada e saída que afetam o estoque. 
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29. Possuir integração em tempo real com a execução das despesas orçamentárias, identificando e 

solicitando a liquidação ou o "em liquidação" do empenho relacionado à respectiva entrada por nota 
fiscal. 

30. Possui movimentação específica para o registro de desperdícios, resíduos e refugos existentes na 
gestão de estoques, efetivando assim correta caracterização das saídas de materiais inserviveis. 

31. Permitir emitir o relatório dos sistemas possibilitando ao usuário a possibilidade de selecionar a 
visualização do relatório em tela, ou gerar em arquivo PDF ou enviar diretamente para impressora; 

32. Controlar o acesso dos usuários, restringindo o acesso as funcionalidades por grupos de usuários ou 
por usuários; 

33. Permitir sincronizar as permissões de acesso do usuário de acordo com as permissões do grupo de 
usuários; 

34. Permitir controlar a execução de funcionalidade, com liberação durante a execução da função, 
solicitando a inserção da senha do usuário administrador (Dupla Custódia); 

35. Controlar dias e horas de acesso dos usuários ao sistema, permitindo ou negando os dias e horas 
desejados; 

36. Armazenar informações de acesso e alterações dos registros no banco de dados, informando o IP de 
acesso, a máquina, a data, a hora, e o usuário, informando a funcionalidade utilizada e o registro 
alterado; 

37. Controlar o acesso ao sistema por usuário e senha, permitindo ao usuário a alteração da senha na 
tela de login; 

38. Permitir o acesso ao sistema com conta integrada ao Windows; 

39. Permitir a utilização de acesso estendido, exibindo informações da data e hora do último acesso ao 
sistema; 

40. Permitir inserir a imagem do funcionário no cadastro do usuário do sistema; 

41. Permitir bloquear o acesso de usuário; 

42. Permitir a obrigatoriedade de alteração de senha de acesso de cada usuário dentro de uma 
quantidade de dias pré-determinada; 

43. Cadastro Único de Fornecedores; 

44. Cadastro Único de Materiais. 

3.6- Módulo de Patrimônio — NBCASP 
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REQUISITOS FUNCIONAIS 

• Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos ou cedidos em comodato a outros 
órgãos da administração pública e também os alugados pela entidade; 

' Possuir gestão de entidades (unidade gestora) de todos os bens cadastrados e que sofram 
movimentação ao longo de sua vida útil, identificando de forma transparente qual entidade detém a 
posse do mesmo. 

• Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como: aquisição, doação, dação de 
pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais preciso controle dos bens 
da entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade. 

• Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustão, os métodos: linear ou de quotas 
constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP; 

• Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item. 

• Possibilitar a vinculação entre itens patrimoniais (agregação), de forma que possam ser tratados como 
um único bem, possibilitando sua desvinculação a qualquer momento; 

• Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; 

• Permitir a escrituração contábil tempestiva das transações de avaliação patrimonial, depreciação, 
amortização, exaustão, entre outros fatos administrativos com impacto contábil, em conformidade com 
a NBCASP (integração com setor contábil); 

• Permitir o armazenamento dos históricos de todas as operações como depreciações, amortizações e 
exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou complementares, bem 
como registrar histórico da vida útil, valor residual, metodologia da depreciação, taxa utilizada de cada 
classe do imobilizado para fins de elaboração das notas explicativas correspondentes aos 
demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP; 

10. Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu resultado, independente deste ser uma 
Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável; 

11. Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações como: alienação, permuta, 
furto/roubo, entre outros; 

12. Permitir a realização de inventário, bloqueando a movimentação ou destinação de bens durante a sua 
realização inclusive oferecendo a utilização de mecanismo externo para a coleta de informações dos 
bens patrimoniais (Coletores de Dados) tornando dessa forma o processo de inventário sem 
intervenção manual/papel; deve permitir configurar os arquivos de importação e exportação que serão 
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utilizados pelo coletor de dados. 

13. Permitir o registro pelo responsável, da conformidade do inventário; 

14' Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas pertencentes a outro 
setor, durante o inventário; 

15' Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; 

16' Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 

17' Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 

18' Emitir nota de transferência de bens; 

19' Permitir que a nota de transferência de bens possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 

20' Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica; 

21' Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo da etiqueta; 

22' Manter controle sobre vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 

23' Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens; 

24. Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código interno 
como pela placa de identificação; 

25' Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do controle dos bens 
com os registros contábeis, apresentando no mínimo a composição do valor bruto contábil (valor de 
aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou complementares); do valor 
liquido contábil (valor bruto contábil deduzido as depreciaçõesiamortizações/exaustões) no período e 
acumuladas no inicio e no final do período; 

26' Emitir relatórios, bem como gerar arquivos, destinados à prestação de contas em conformidade com 
os Tribunais de Contas; 

27' Emitir relatório de itens podendo filtrar por entidades. 

28' Possuir integração em tempo real com a execução das despesas orçamentárias, identificando e 
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solicitando a liquidação ou o "em liquidação" do empenho relacionado à respectiva incorporação do 
patrimônio, quando este utilizar execução de despesa orçamentária. 

29. Permitir emitir o relatório dos sistemas possibilitando ao usuário a possibilidade de selecionar a 
visualização do relatório em tela, ou gerar em arquivo PDF ou enviar diretamente para impressora; 

30' Controlar o acesso dos usuários, restringindo o acesso as funcionalidades por grupos de usuários ou 
por usuários; 

31. Permitir sincronizar as permissões de acesso do usuário de acordo com as permissões do grupo de 
usuários; 

32' Permitir controlar a execução de funcionalidade, com liberação durante a execução da função, 
solicitando a inserção da senha do usuário administrador (Dupla Custódia); 

33' Controlar dias e horas de acesso dos usuários ao sistema, permitindo ou negando os dias e horas 
desejados; 

• Armazenar informações de acesso e alterações dos registros no banco de dados, informando o IP de 
acesso, a máquina, a data, a hora, e o usuário, informando a funcionalidade utilizada e o registro 
alterado; 

35. Controlar o acesso ao sistema por usuário e senha, permitindo ao usuário a alteração da senha na 
tela de login; 

36. Permitir o acesso ao sistema com conta integrada ao Windows; 

37' Permitir a utilização de acesso estendido, exibindo informações da data e hora do último acesso ao 
sistema; 

38' Permitir inserir a imagem do funcionário no cadastro do usuário do sistema; 

39' Permitir bloquear o acesso de usuário; 

40' Permitir a obrigatoriedade de alteração de senha de acesso de cada usuário dentro de uma 
quantidade de dias pré-determinada; 

41* Cadastro Único de Fornecedores; 

42• Cadastro Único de Materiais. 

43' Integrar-se com o sistema de almoxarifado e realizar lançamentos em tempo real; 

44* Integrar-se com o sistema contábil e realizar lançamentos em tempo real; 

45' Possibilitar a utilização de coletor de dados para execução do inventário; 
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46. Permitir o registro de Valor subsequente ao ingresso do bem, com descrição do item, nota fiscal, 
processo licitatório, convênios, fornecedor e unidade gestora. 

47. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identificação das Classificações 
Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do Ativo Imobilizado. Nessa 
identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contábeis que representam o Ativo 
Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para cada Classificação de Bens Patrimoniais. 

'18• Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta Contábil que 
representa uma Classificação de Bens Patrimoniais. a vida útil (em anos) e o valor residual esperado 
ao término da vida útil do bem (em % - percentual). 

49' Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de Patrimônio, dispondo de no 
mínimo a identificação das Comissões de Avaliação, Levantamento/Inventário e de Recebimento de 
Bens. Deverá ainda identifica, para cada comissão, a data de criação, de extinção e a respectiva 
identificação dos membros do grupo. 

50. Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por Localizações, por Bens, de 
modo que essa identificação permita informar, minimamente, o nome do Responsável, o CPF, a 
Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável com a entidade. Como formas de ingresso, 
minimamente, devem existir as opções: Admissão em Emprego Público, Eleição, Nomeação de Cargo 
Efetivo, Nomeação de Cargo Comissionado. Já como Tipo de Relação é necessário, minimante: 
Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços. 

51. Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens patrimoniais, alugados 
e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente dispor de informações da Placa 
Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, Localização, Situação, Classificação Patrimonial, 
Estado de Conservação, Comissão de Recebimento responsável pelo ato, Data do Ingresso, Tipo do 
Ingresso, Valor do Ingresso e Valor Complementar, Se é um item que é necessário Ativar na 
contabilidade, se possuirá Depreciação, o método da depreciação (minimamente tendo as opções de 
quotas constantes e unidades produzidas), expectativa de vida útil, valor residual, quando inicia a 
depreciação do bem, dados do tombamento, matricula, qual processo licitatório e empenho originou o 
bem (no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo de Responsabilidade, a critério do usuário, 
seja ele individual ou coletivo dos bens. 

52. Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial do item, de modo que 
possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num mesmo instante. Para tal, deve 
disponibilizar meios de localizar os itens que são objetivo da alteração da classificação patrimonial, e 
disponibilizar uma descrição para esse fato que seja aplicada de uma só vez a todos os itens que 
estão recebendo a nova classificação patrimonial. 
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53' Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, dos itens. Esse mecanismo 
deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou global (completa), onde neste 
último todos os itens de um local devem ser alocados em novo local físico. No caso de transferência 
parcial e global, deve disponibilizar meios de localizar os itens de origem, pela localização dos 
mesmos e também devendo selecionar mais de um item da mesma localização (quando parcial). 
Deverá ainda acrescentar uma descrição para o fato, aplicando a mesma ao histórico de todos os 
itens transferidos. 

54. Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores complementares, como custos 
subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores complementares, deverá informar o 
tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a descrição, o processo licitatório, o empenho, 
devendo permitir a inserção de vários empenhos para um único valor complementar. 

55' Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de mecanismos para a cedência e 
devolução em comodato, registro e devolução de locação de item, identificação de seguro dos itens 
(contendo informações de seguradora, apólice, vigência, tipo do seguro), a periodicidade e o tipo de 
manutenção preventiva e corretiva (incluindo a garantia da manutenção realizada). 

56. Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de conferência após o recebimento. 
Deverá identificar, ao ingressar o item, que o mesmo necessita ser conferido. Deverá disponibilizar 
meios de encontrar todos os itens que precisam de conferência, dispondo de um mecanismo que seja 
possível encontrar esses itens por empenho, fornecedor, classificação, nota fiscal e local físico, 
inserindo a identificação da conferência e também o responsável pelo fato. 

57' Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá identificar o tipo do 
inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a comissão de inventário 
responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter meios de localizar os itens que 
comporão inventário, sendo possível encontrá-los por: Classificação, Descrição, Estado de 
Conservação, Localização, Situação. Na realização do inventário, deve ofertar ainda na mesma 
funcionalidade, a atualização das informações da Localização do bem, Situação, Estado de 
Conservação, acrescentar histórico para cada item, bem como a realização da Baixa do mesmo. 
Enquanto durar o inventário, os bens nele relacionados não poderão receber outras operações. 
Deverá ter suporta a utilização de coletadores de dados, de modo a realizar a exportação e 
importação de conteúdos para esses equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita 
configurar os arquivos que são exportados e importados pelo coletor de dados, de modo ter 
flexibilidade para atender simultaneamente mais de um modelo de coletor e possa ser realizada pelo 
usuário. 
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58. Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve ser possível identificar 
a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A depreciação deve ser realizada 
automaticamente para todos os bens, com a possibilidade de informar determinados bens de uma 
natureza, classificação, conta contábil ou localização, possibilitando a inserção das unidades 
produzidas para os bens que possuem esse método de depreciação. Deve exibir, num mesmo campo 
de visão, as informações de todas as Contas Contábeis que receberão as depreciações, e em cada 
uma delas os itens que estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, para cada item que está sendo 
depreciado, as informações: Vida útil, produção (quando for o método), Valor Bruto Contábil, Valor 
Residual, Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A Depreciação apurada no fato, e o Valor 
Liquido Contábil. Deverá também dispor de quadros totalizados demonstrando os mesmos valores por 
Conta Contábil, antes e após a Depreciação que está sendo realizada. 

59. Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a Reavaliação quando a 
Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir a realização da avaliação de forma 
individual, dispondo de meios para atualização das informações: unidades produzidas, situação, 
método de depreciação, vida útil, valor residual. Deverá, quando realizada avaliação para um item 
depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento da realização da avaliação patrimonial, 
permitindo que o novo ciclo do bem, após a avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. Deve 
ainda exibir o Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação Apurada no 
fato (na avaliação), e o Valor Líquido Contábil. 

60' Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos itens, podendo ser individualmente ou 
de forma global/em lote. Deverá identificar o tipo da baixa que está sendo realizada, o motivo, e nos 
casos de baixa global, aplicar o histórico para todos os itens que estão sendo baixados. É necessário 
identificar o fundamento legal que está amparando tal fato. 

61. Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre entidades distintas 
(unidades gestoras). Para tal, deve identificar se a transferência se refere a doação ou apenas 
transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal fato, a identificação da origem e destino 
dos bens (identificando a unidade gestora e local de destino). Deverá ainda exibir um quadro com 
todos os itens que estão sendo transferidos, bem como todos os seus valores (contábil, depreciável, 
residual, liquido contábil). 
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62. Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas as operações que necessitam de 
contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o fato está sendo realizado. Assim, 
as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, Alteração da Classificação Contábil do Bem e 
Baixa devem contar com esse mecanismo de contabilização. As contabilizações decorrentes desses 
fatos devem ser flexíveis, configuráveis pelo usuário, de modo que atenda a todas as particularidades 
de contas contábeis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que permita a realização dos 
estornos dessas operações citadas anteriormente, de modo que também ocorra a contabilização no 
sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno no sistema de gestão 
patrimonial. 

63. Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que possuem essa 
característica de interferir no valor dos bens. Esse relatório deve demonstrar, por Conta Contábil, por 
Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de Saldo Anterior, Total de Ingressos, 
Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo Atualizado. 

64. Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis dos bens, onde se evidencie numa 
única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo atual, valor depreciável, 
depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas informações exibidas por conta contábil e 
por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, nas mesmas telas, as operações de cada item que 
resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a data da operação, a descrição, o valor da 
operação e o reflexo dessa operação para a contabilidade. 

65. Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações realizadas ao longo da vida 
útil do item, demonstrando minimamente as informações de alterações de placa, situação, estado de 
conservação, responsável. Também deverá demostrar em relatório todas as movimentações ocorridas 
com o bem e que tiveram impacto em seus valores, como depreciação, avaliação, baixa. 

66. Deverá dispor de filtros para permitir calcular a depreciação dos itens de determinada conta contábil, 
localização, natureza, ou até mesmo de um único item, tornando o cálculo mais flexível e facilitando o 
recálculo, quando este se fizer necessário. 

67' Possibilitar a transferência e um ou mais itens, seja patrimonial, comodato ou alugado, de uma 
determinada localização ou classificação, além de fornecer um resumo dos itens que serão 
transferidos com os respectivos valores totalizados, 

3.7 - Módulo de Recursos Humanos — AUDESP — Fase III 

N° 
1. 

Requisitos funcionais 

Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, inativo e 
pensionista, registrando a evolução histórica; 
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* Permitir o cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo servidor (temporários 
e efetivos); 

• Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por lotação, 
permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para descentralização das 
atividades; 

. Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores de todos os 
pagamentos e descontos; 

' Permitir o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários; 

• Permitir a criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais 
complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de manutenção destas 
informações, com possibilidade de parametrizar layouts diversos, para emissão de relatórios e 
geração de arquivos; 

• Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição; 

• Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando automaticamente a baixa 
na época e condições devidas; 

• Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para pagamento por ocasião de 
férias, 130 e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme determinação judicial; 

10. Permitir o controle histórico da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a localização dos 
mesmos; 

ll • Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor tenha 
desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos de acordo com a 
legislação; 

12. Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e disponibilizar 
informações para cálculo e concessão aposentadoria; 

13' Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo); 

14. Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos servidores; 

15. Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais; 

16. Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial; 

17' Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como 
salário família e auxílios creche e educação; 
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18. Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, quinquênio, 
licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de prorrogação ou perda por faltas e 
afastamentos; 

19' Permitir o cálculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo ou 
transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade; 

20' Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido consignados em folha; 

21. Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, 
periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais; 

22. Possuir rotina de cálculo de benefícios tais como: Vale Transporte e Auxílio Alimentação; 

23' Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e outros, integrando 
essas informações para DIRF; 

24. Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto ao 
acúmulo de bases para IRRF, INSS e FGTS; 

25. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento; 

26. Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro (Adto, Anual e Complemento Final 
Dezembro) 

27. Possuir rotina para programação e cálculo de Férias normais e coletivas 

28' Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e demissões; 

29' Permitir cálculo e emissão de Rescisão Complementar apurando automaticamente as diferenças 
encontradas ou por meio do lançamento de valores no movimento variável, gerando o registro destes 
valores na Ficha Financeira do mês. 

30' Permitir o cálculo de Folha Retroativa com encargos (IRRF/Previdência), para admissões do mês 
anterior, que chegaram com atraso para cadastramento; 

31' Permitir o cálculo de Folha Complementar COM e SEM encargos (IRRF/Previdência), para 
pagamento das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual; 

32' Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando adequadamente 
os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo recálculos gerais, 
parciais ou individuais; 

33' Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para servidores com término 
de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser rescindido ou prorrogado; 
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Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o resultado do calculo bu 
histórico mensal, mas deve permitir que um usuário autorizado possa abrir o cálculo mensal e liberar 
a movimentação. 

35. Permitir cálculo e emissão da provisão de Férias, 130 Salário e encargos por período; 

36. Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e sintética. 

37. Permitir a parametrização, geração das receitas e despesas com pessoal, e a emissão do 
demonstrativo da integração da Folha Mensal e Provisão de Férias, 13° Salário e Encargos. 

38. Manter o registro das informações históricas necessárias às rotinas anuais, 13° Salário, rescisões de 
contrato e férias; 

39. Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas do Estado (TCE), Fundo de 
Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS e MANAD), Caixa (GRFC, GRRF, 
SEFIP/GFIP), Softwares de Gestão de Consignados e Ministério do Trabalho (CAGED). 

40. Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF. Comprovante de Rendimentos e 
pagamento P IS/PAS EP 

41. Permitir a formatação e emissão de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas com livre 
formatação desses documentos pelo usuário; 

42. Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário; 

43. Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo nos relatórios; 

44. Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor de texto 
(Word); 

46. Permitir Retificar informações geradas em competências anteriores por meio de SEFIP 
RETIFICADORA. 

46. Permitir parametrizar Operadora de Plano de Saúde para gerenciar o beneficio fornecido aos 
servidores e posteriormente levar as informações automaticamente na DIRF e Informe de 
Rendimentos. 

47. Permitir gerenciar os valores de Mensalidade do Plano de Saúde para Titular e Dependente, 
parametrizando a forma de desconto na folha mensal e em rescisão. 

• Permitir interromper Legalmente as Férias em virtude de Licença Maternidade, permitindo que estas 
sejam programadas e calculadas de forma automática no retorno do afastamento. 

49. Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão de relatórios, 
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. Permitir vincular o servidor em mais de um organograma, para identificar o Local de Trabalho e o 
Local Físico, bem como a emissão de relatórios nos respectivos Locais. 

51. Permitir o bloqueio de verbas de desconto para que não gera saldo negativo para o servidor, e emitir 
o relatório identificando os servidores com a verba e o valor rejeitado/bloqueado. 

52. Permitir o controle de restituição de pagamento indevido, mantendo o controle dos valores parcelados 
descontados mensalmente, até zerar o saldo a ser restituído. 

Ato Legal e Efetividade — AUDESP 

53. Permitir o registro dos documentos de Atos Legais (Portarias, Decretos, Requisições e outros); 

54. Permitir a manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, independente das alterações 
cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos; 

55' Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do funcionário com 
movimento de Ato Legal que autoriza a movimentação; 

56. Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e opções 
parametrizadas pela empresa; 

57* Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por ano, meses e tipo 
efetividade com dias por mês e total por ano, com resumo final do Tempo Municipal e Tempo 
Efetividade (Tempo Atual mais Anterior). 

Registros do SMT 

. Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração Biológica por período, 
mantendo histórico atualizado; 

59. Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos registros 
Ambientais por período, mantendo histórico atualizado; 

60. Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadastrais, pertinentes ao PPP, como 
alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição dos cargos e atividades 
exercidas pelo funcionário; 

61. Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados históricos; 

62. Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador aos fatores de riscos; 

63. Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários; 

120 



PREFEITURA DO MUNI Cl PIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

XESpg — 7ogat IGidate Ignara me Ilde~ 

. Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Trabalho (CAT): 

a) Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; 
b) Comunicação do Acidente de Trabalho com (Data, Tipo e Hora do acidente, Horas trabalha-

das antes do acidente, Tipo da CAT, indicativo de CAT); 
c) Local do acidente; 
d) Detalhamento da(s) parte(s) atingida(s) pelo acidente de trabalho; 
e) Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do acidente de trabalho; 
f) Atestado médico; 
g) Nome do médico que emitiu o atestado. 

65' Permitir informar o cadastro de EPI — Equipamento de Proteção Individual, o certificado de aprovação 
(CA), informações relativas as medidas de proteção coletiva, informações pertinentes a manutenção 
de uso como Higieniza*, Validade e Troca do EPI; 

Contracheque WEB 

66. Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com parametrização do servidor de acesso, 
definição do logon por funcionário e critérios para geração da senha inicial, permitindo alteração da 
senha após primeiro acesso; 

67. Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, por competência e Tipo de 
Cálculo; 

• Permitir consulta e emissão do Contracheque com acesso via internet, mediante identificação do 
logon e senha, por funcionário. 

69. Permitir listar Relação de Acesso ao Contracheque, Logon Inválido 

Portal do Servidor 

70. Permitir o acesso ao Portal do Servidor com logon/senha, utilizando como padrão de logon CPF; 
71. Permitir a solicitação de nova senha em caso de esquecimento, enviando link com nova senha para 

e-mail previamente cadastrado; 

72. Permitir a parametrização dos campos, informações no contracheque, de acordo com a definição do 
usuário/administrador. 

73. Permitir incluir logotipo e marca d'agua da empresa (órgão) no contra cheque. 

Permitir a formatação de layout do formulário do modelo do contra cheque web 

74' Permitir consulta e emissão do Contracheque, Consulta e emissão do Informe de Rendimentos no 
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layout da RFB, mediante identificação do login e senha, por servidor 

75. Permitir a validação do contra cheque impresso via web pelo servidor, utilizando a forma de 
autenticação QR code, para comprovação de autenticidade 

76. Permitir parametrizar quais os dados cadastrais o servidor terá acesso para conferência e 
atualização, permitindo ainda que o RH defina quais "campos" deverá enviar comprovante para 
validar as atualizações. 

77. Permitir ao usuário do RH conferir as informações enviadas através do Portal do Servidor, e validar 
ou rejeitar as mesmas com documentos anexados quando necessário e atualizar as mesmas no 
cadastro do funcionário 

78. Permitir listar informações relativas aos servidores que terão acesso ou não ao Portal [Logins 
Divergentes e Logins Disponíveis] 

79. Permitir o servidor consultar e atualizar seus dados pessoais no Portal do Servidor, por meio de Login 
e Senha. 

E-SOCIAL — Qualificação Cadastral 

80. Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, realizar a 
geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do eSocial referente a Qualificação 
Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório com as críticas apurada. 

81. Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial 

82. Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial 

83. Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as informações exigidas 
pelo eSocial Nacional 

84* Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do eSocial. 

85. Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, Escalas, Horários, 
e listar as inconsistências encontradas. 

86. Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, documentação, 
endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências encontradas. 

87. Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS, FGTS) e gerar 
relatórios de divergências; 

88. 

ESOCIAL • Comunicação Eletrônica 
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89. Permitir a parametrização da periodicidade dos envios dos eventos ao eSocial; 

90. Validar as informações recebidas nos XMLs oriundos do sistema de gestão de pessoas com base nas 
regras dos layouts do eSocial; 

91. Assinar digitalmente os arquivos de eventos em formato XML através de Certificado Digital Ai; 

92. Enviar os arquivos de eventos assinados digitalmente para o ambiente do eSocial; 

93. Receber e armazenar os protocolos de envio dos eventos; 

94. Permitir consultar através dos protocolos armazenados, o resultado do processamento dos eventos; 

95. Reenviar os eventos do eSocial que apresentaram inconsistências; 

96. Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fechamento da Competência da Folha de 
Pagamento. 

3.8. — Módulo Portal da Transparência — LC 131 

N° REQUISITOS FUNCIONAIS 
Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de Informações 
em 'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes 
informações: 

1. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
2. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 

proprietário). 
3. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa 

orçamentária. 
4. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos 

empenhos que originaram a despesa orçamentária. 
5. Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta. 
6. Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve ser 

parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que achar 
necessário. 

7. Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, unidade 
gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação deve ser parametrizável 
pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao empenho e ao período 
informado. 

8. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos orçamentários, 
extraorçamentários e de restos a pagar. 

9. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: período, 
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unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e tipo do empenho 
(orçamentário, extraorçamentário ou restos a pagar). 

10. Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: 
Unidade gestora; 
Data de emissão; 
Funcional programática; 
Categoria Econômica; 
Grupo da Despesa; 
Modalidade de Aplicação; 
Natureza da Despesa; 
Desdobramento da Despesa; 
Fonte de recursos; 
Credor, com seu respectivo documento; 
Tipo, número, ano e data de homologação da licitação (quando houver); 
Número do processo de compra (quando houver); 
Número do convênio (quando houver); 
Número do contrato (quando houver); 
Descrição da conta extra (para os empenhos extraorçamentários) 
Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
Registros de comprovação da despesa (opcional) 

11. Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, unidade, valor unitário e valor total 
12. Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, complemento histórico, 

valor liquidado e valor estornado. 
13. Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, número de 

liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado. 
14. Histórico das retenções contendo data da retenção, número da retenção, número de liquidação, 

complemento histórico, valor da retenção e valor estornado. 
15. Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação (esta 

informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado. 
16. Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora. 
17. Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas de forma 

consolidada. 
18. Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e totais por 

Órgão, Unidade, 3° Nível (quando existir), Natureza da Despesa e Credores. 
19. Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e totais por 

Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 
20. Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e totais por 

Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 
21. Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais por Tipo da 

Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial). Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 
22. Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e totais por 

124 



PRE FE I TURA DO MUNI Cl PIO DE S -35.0 ROQ 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

-sag nr g — 7deza da 'Xás a e **ir g "os Itaidaspz" 

Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e 
Credores. 

23. Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais por Fonte 
de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores. 

24. Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais por 
Esfera, Natureza da Despesa e Credores. 

25. Movimentação das Despesas envolvendo "Diárias", "Passagens" e "Adiantamentos de Viagem", 
contendo valores individuais e totais por Credor, além de dados complementares que mostram a Lei 
Autorizativa, Ato de Concessão, Data Inicial/Final da Viagem, Meio de Transporte, Objetivo da 
Viagem, Quantidade de Diárias, Valor Unitário das Diárias, Valor Total, Matrícula, Nome e Cargo dos 
Beneficiários. 

26. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo valores individuais e 
totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalinea e Detalhamento. 

27. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e 
totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e Detalhamento. 

28. Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, Previsão das 
Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da Receita e Arrecadação 
Líquida. 

29. Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos Adicionais, Dotação 
Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo 
administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago. 

30. Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de arrecadação no dia, 
no mês e no período selecionado. 

31. Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e no período 
selecionado. 

32. Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, Valor a Pagar, 
Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição do Movimento, Processo 
Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar. 

33. Movimentação de recursos financeiros extra orçamentários repassados entre entidades públicas da 
mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, finalidade da transferência, 
programação inicial, histórico de movimentos e resumo da transferência. 

34. Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras entidades contendo a origem, fonte 
de recursos, detalhamento da fonte, previsão bruta, previsão das deduções, previsão líquida, 
arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida. 

35. Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de atividades de 
interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou constitucional contendo o tipo 
da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor empenhado, valor liquidado, valor pago e 
valor anulado, bem como os detalhes do empenho realizado. 

36. Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de recursos, empenho, 
histórico do empenho, data de liquidação, data de vencimento, data de pagamento, CPF/CNPJ do 
fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, situação (a pagar, pagos, todos), contrato, 
processo licitatório, processo de compra, processo administrativo, processo de pagamento. 
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37. Localização de uma despesa, como o(s) bairro(s) ou regiões beneficiárias dos referidos gastos. 
38. Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 
39. Data da última atualização dos dados efetuada. 

Itens obrigatórios que o sistema de Licitação deve fornecer ao sistema de Informações em 
'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações: 

40. Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes e demais alterações. 
Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, fornecedor, valor e período. 

41. Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo selecioná-los pelo exercício, 
unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. 

42. Apresentar a relação de participantes da Licitação, bem como a relação de fornecedores 
classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação 

43. Apresentar os vencedores e seus respectivos fornecimentos à unidade gestora, identificando seus 
contratos e itens fornecidos. 

. Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, permitindo 
selecioná-los por unidade gestora, descrição e períodos. 

45. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 
proprietário). 

46. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
47. Data da última atualização dos dados efetuada. 
48. Data da abertura das propostas. 

Itens obrigatórios que o sistema de Folha de Pagamento deve fornecer ao sistema de 
Informações em 'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes 
informações: 

49. Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, cargo/função, lotação e 
vinculo 

. Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data de admissão, forma 
de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional 

51. Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do ato de 
nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração, existência de vínculo efetivo, carga 
horária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora e situação funcional 

52. Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, carga horária, 
número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão 

53. Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação 
54. Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e carga horária 
55. Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função em que se deu 

a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e regime de aposentadoria 
56. Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, descontos e valor liquido 

em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, Setor, Cargo e Servidor 
57. Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor, cargo, vínculo, data de 

admissão, salário base, proventos, vantagens, vencimentos totais, descontos e valor líquido em 
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níveis de visão por Entidade e Período 
58. Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos de verbas, descrição das verbas, 

valores de proventos, vantagens e descontos 
59. Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de verbas, 

descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 
60. Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de 

proventos, vantagens e descontos 
61. Informações detalhadas da folha de 13° salário contendo códigos de verbas, descrição das verbas, 

valores de proventos, vantagens e descontos 
62. Informações detalhadas do servidor, contendo nome, matrícula, data admissão, lotação, cargo, carga 

horária, situação, vínculo e CPF 
63. Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponíveis, por cargo, conforme o regime 

de contratação 
64. Informações sobre plano de cargos e salários contendo informações sobre código, descrição, lei, 

faixa salarial, vínculo e quantidade de funcionários dentro da faixa 
65. Informações de Concursos em Andamento contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto lei, 

datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a partir de 
um determinado mês/ano. 

66. Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto lei, datas 
de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a partir de um 
determinado mês/ano. 

67. Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos aprovados em concurso. 
68. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 

proprietário). 
69. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
70. Data da última atualização dos dados efetuada. 

Itens obrigatórios que o sistema de Arrecadação deve fornecer ao sistema de Informações em 
'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações: 

71. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Natureza da Receita, detalhamento das receitas e seus 
valores. 

72. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores. 
73. Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores. 
74. Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, SubAlinea e 

Detalhes (Unidade Gestora, Descrição, Data Lançamento e Valor) de cada Tributo. 
75. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus valores. 
76. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus valores. 
77. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 

proprietário). 
78. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
79. Data da última atualização dos dados efetuada. 
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Itens obrigatórios que o sistema de Patrimônio deve fornecer ao sistema de Informações em 
'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações: 

80. Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, descrição, número da placa, 
situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, tipo da baixa, valor 
atual e data de avaliação. 

81. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 
proprietário). 

82. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
83. Data da última atualização dos dados efetuada. 

Itens obrigatórios que o sistema de Estoque deve fornecer ao sistema de Informações em 
'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações: 

84. Relação de materiais contendo unidade gestora, descrição, unidade de medida, saldo anterior, 
entradas, saídas e saldo atual 

85. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 
proprietário). 

86. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
87. Data da última atualização dos dados efetuada. 

Itens obrigatórios que o sistema de Frotas deve fornecer ao sistema de Informações em 
'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações: 

88. Relação de veículos contendo unidade gestora, tipo de veículo, descrição, data de aquisição, 
localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado de conservação, número 
do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição 

89. Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras manutenções contendo data do 
movimento, descrição, quantidade e valor 

90. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 
proprietário). 

91. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
92. Data da última atualização dos dados efetuada. 

Itens obrigatórios que o Sistema de Informações em 'tempo real' na WEB deve gerar para 
conhecimento do cidadão: 

93. Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, publicações e respostas as perguntas 
frequentes com base em um argumento simples de pesquisa 

94. Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis 
95. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais frequentes que 

facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal 
96. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura organizacional da 

entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones, atribuições 
e responsável 

97. Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e ações realizados pelo órgão e 
unidade gestora. 
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98. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre o local responsável pelo Serviço de 
Informações ao Cidadão (SIC). Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, 
telefones, atribuições e responsável 

99. Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, bem como o endereço 
eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento 

100. Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que envolvem temas como: Prestação 
de Contas, Planejamento/Orçamento, Lei 9.755/98 (Contas Públicas), Lei de Responsabilidade Fiscal 
(RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, Lei de Acesso à Informação, Contratos, Gestão 
Pessoal e Auditorias e Inspeções de Controle Interno. 

101. Possibilidade de consultar informações do responsável pela manutenção do portal. Tais dados 
compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones e contato eletrônico 

102. Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais consultas sem a necessidade de 
navegar pelos menus 

Itens obrigatórios que o Sistema de Dados Abertos em 'tempo real' na WEB deve gerar para 
conhecimento do cidadão: 

103. Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que permita leitura 
automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e JSON) 

104. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não 
proprietário). 

Itens obrigatórios que o Menu deve permitir: 
105. Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Transparência. Permitindo ao órgão 

vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos temas correlatos, bem como 
destacar algum tema específico. 

106. Possibilidade de criar sub-menus nas abas disponíveis no Portal de Transparência personalizáveis a 
critério do Órgão. 

107. Disponibilizada a seção de Documentos Comprobatórios dos empenhos pagos no Estado do Pará 
108. Apresentar o "Código da Fundamentação" na tela de detalhamento da Licitação, área de Informações 

do Edital. 
109. Demonstrar na consulta de licitações os fornecedores vencedores da licitação, a partir da adjudicação 

do processo, momento no qual, são declarados os fornecedores como vencedores. 
110. Possibilitar a consulta de Licitações para todas as combinações de Modalidades. 
111. Possibilitar consultar empenhos de "Restos a Pagar" em Consulta de Despesas > Covid-19 
112. Permitir a visualização das etapas de empenho, colunas Valor do Empenho, em Liquidação, 

Liquidado, Pago e Anulado. 
113. Permitir a visualização das Fonte de Recurso nas consultas de Despesas > Covid-19 
114. Permitir a visualização do Fornecedor na consulta de Estoque 
115. Proporcionar ao usuário uma consulta com mais detalhado dos tipos de Despesas Diárias, 

Passagens e Adiantamento com a inclusão do filtro Desdobramentos das Despesas. 
116. Consultar os dados do processo licitatório através de hiperlink contido na consulta de empenho. 
117. Possibilitar a visualização do Número do Processo Administrativo nas consultas de Contratos e 
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Licitações para amplia a transparência. 
118. Viabilizar a consulta da informação do Custo com Meio de Transporte na consulta de Diárias 
119. Possibilitar a consulta de "DESPESA C0VID19", onde as despesas "Orçamentárias" e "Restos a 

Pagar" possam ser consultadas separadamente. 
120. Possibilitar ao usuário filtrar licitações usando as finalidades "Concessões e Permissões de Serviços 

Públicos" e "Concessão e Permissão de Uso de Bem Público". 
121. Apresentar a ordenação de qualquer publicação em ordem decrescente de Data de Inclusão, caso o 

usuário não utilize o parâmetro de Critérios de Ordenação contido na página de Filtro de Publicações. 
122. Apresentar Temas da página específica do COVID19 no Portal de Transparências em ordem 

alfabética. 
123. Apresentar indicação no Portal de Transparência do caminho que está sendo navegado nas 

pesquisas de informações. 
124. Possibilitar a visualização da data de repasse das transferências recebidas 

3.9. - Módulo Gestão Tributária, IPTU, Divida Ativa e Atendimento ao cidadão, ITBI online, ISS Digital e Nota 
Fiscal Eletrônica de Serviços. 

. Deverá dispor de mecanismo para importação do Arquivo de Período de enquadramento das 
Empresas optante do Simples Nacional, disponibilizado pela Receita Federal do Brasil. Ao importar o 
arquivo deverá atualizar automaticamente o cadastro das empresas com a data de vigência de opção 
do Simples Nacional. 

. Deverá dispor de mecanismo para importação do Arquivo das empresas estabelecidas no Município 
disponibilizado pela Receita Federal. Ao importar o arquivo deverá avaliar se as empresas 
relacionadas no arquivo possuem pendências financeiras ou cadastrais, e no mesmo momento gerar 
automaticamente um arquivo no layout da RFB com a relação das empresas com pendências. 

. Deverá dispor de mecanismo que possibilite realizar o registro bancário dos boletos de cobrança, 
através de integração com a Instituição Financeira via importação de arquivo TXT. Quando a 
integração for acionada, todos os documentos de arrecadação selecionados deverão compor o 
arquivo TXT de remessa, ofertando minimamente os seguintes padrões: Bradesco CNAB400 Sicredi 
CNAB400 Itaú CNAB400 com a possibilidade de partilha e sem partilha Banco do Brasil CNAB240 
Caixa Econômica Federal CNAB240 Banrisul CNAB240 Santander CNAB240 Sicoob CNAB240 

. Deverá dispor de mecanismo que possibilite realizar o registro bancário dos boletos de cobrança, 
através de integração com a Instituição Financeira via WebServices. Quando a integração for 
acionada, todos os documentos de arrecadação selecionados deverão ser enviados automaticamente 
para registro, ofertando minimamente os seguintes padrões: Banco do Brasil carteira 17 Caixa 
Econômica Federal Bradesco Banrisul 

. Deverá dispor de mecanismo que possibilite realizar o cancelamento do registro bancário dos boletos 
de cobrança, através de integração com a Instituição Financeira via importação de arquivo TXT. 
Quando a integração for acionada, todos os documentos de arrecadação selecionados já registrados 
deverão compor o arquivo TXT de remessa, ofertando minimamente os seguintes padrões: Bradesco 
CNAB400 Sicredi CNAB400 Itaú CNAB400 com a possibilidade de partilha e sem partilha Banco do 
Brasil CNAB240 Caixa Econômica Federal CNAB240 Banrisul CNAB240 Santander CNAB240 Sicoob 
CNAB240 
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. Deverá dispor de mecanismo que ofereça opções de configuração no módulo de cobrança registrada, 
para considerar o Responsável do cadastro como sacado no momento do registro bancário. Deverá 
ser possível realizar essa configuração de modo independente por tipificação de cadastros de receita. 

. Deverá dispor de mecanismo que permita ao contribuinte visualizar seus débitos estando eles 
exigíveis ou não, e quando vencidos deve demonstrar o valor devido atualizado, considerando o valor 
principal, multas, juros e atualização monetária. A consulta deve estar disponível para impressão, 
sendo que deve ser possível personalizar minimamente o cabeçalho e brasão da entidade. 

. Permitir ao contribuinte emitir boletos através da internet, de um ou vários débitos. No boleto deve 
constar os dados do sacado, cedente, descrição dos tributos e o detalhamento do valor a ser pago, 
bem como: valor principal, atualização monetária, juros e multas para débitos que já tiveram seu 
prazo legal para pagamento ultrapassado. 

. Permitir ao contribuinte emitir o camê de qualquer tributo, sendo possível escolher a emissão apenas 
das parcelas, cota única ou o carnê completo. 

10. Permitir que o contribuinte imprima comprovante atestando que o mesmo está em dia com o 
pagamento da Taxa de Licença e Localização, sendo que o comprovante só deve ser gerado se o 
valor da Taxas tenha sido pago integralmente. 

11. Dispor de mecanismo que permita ao contribuinte, realizar através da internet a solicitação de 
Autorização para Impressão de Documentos Fiscais. A solicitação recebida pelo fiscal poderá ser 
deferida ou indeferida. Em ambos os casos o solicitante e o contador devem ser comunicados com 
envio de e-mail. Para as soletrações deferidas a Gráfica informada na solicitação também deverá ser 
comunicada. 

12. Dispor de mecanismo que permita as gráficas realizarem consultas das Autorizações de Impressão 
de Documentos Fiscais em seu nome. 

13. Permitir que o contribuinte consulte seus dados cadastrais por intermédio da internet, sendo possível 
também, optar pela impressa do documento Espelho de Cadastro, o qual deverá ser personalizável. 

14. Permitir que o contribuinte solicite via internet o acesso ao sistema. O município poderá optar em 
liberar o acesso automaticamente, sem intervenção do município, ou poderá optar que a solicitação 
de acesso tenha que ser homologada por um fiscal, onde a autorização poderá ser deferida ou 
indeferida. Quando a solicitação de acesso for autorizada, o solicitante deverá receber um e-mail com 
os dados de acesso, bem como sua senha. O texto enviado no e-mail deverá ser personalizável de 
acordo com a necessidade da entidade e quando a solicitação for indeferida, o solicitando deverá 
também receber um e-mail comunicando motivo do indeferimento. 

15. O sistema deve ter o padrão de cores configurável, em ferramenta que permita a modificação de 
forma fácil, de acordo com as cores do município, cabendo a esse, escolher a cores do topo do site, 
rodapé e dos botões de ação. 

16. Os nomes dos botões de ação do sistema devem ser configuráveis pelo município, em ferramenta 
que permita a modificação de forma fácil. 

17. O sistema deve dispor de ferramenta para alterar o tamanho da fonte do site, isso de forma ilimitada, 
a cada dique deve ser percebido o aumento. 

18. Dispor de mecanismo que permita o cadastramento e alteração de texto de ajuda dos botões de 
ação. O texto de ajuda deve ser apresentado quando o usuário passar o cursor do mouse sobre o 
botão. 

19. Dispor de editor que permita o fisco personalizar fórmulas para cálculo de todas as naturezas de 
receitas. Este mecanismo deverá conter minimamente comandos que recuperem automaticamente 
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informações constantes no boletim cadastral, cadastro de logradouros, trechos e tabelas de valores 
pré cadastradas a serem utilizadas como variáveis para cálculo, também de possuir operadores 
matemáticos que possibilitem a realização de cálculos de subtração, somatório, divisão, multiplicação 
e operadores lógicos que permitam criar condições de execução dos comandos de fórmulas. 

20. Deverá possuir cadastro imóveis com informações especificas a esta gestão, bem como ser possível 
que o próprio fisco crie novos campos inerentes as suas particularidades para a formação do boletim 
cadastral 

21. Deverá possuir cadastro de empresas com informações especificas a esta gestão, bem como ser 
possível que o próprio fisco crie novos campos inerentes as suas particularidades para a formação do 
boletim cadastral 

22. Devera possuir cadastro de para a gestão de taxas diversas com informações especificas a esta 
gestão, bem como ser possível que o próprio fisco crie novos campos inerentes as suas 
particularidades para a formação do boletim cadastral 

23. Deverá ser possível criar minimante 5 novos tipos de boletins cadastrais, que permitam a gestão de 
novos cadastros criados pela entidade, sendo possível que próprio fisco crie novos campos inerentes 
as suas earticularidades para a formação do boletim cadastral. 

24. Deverá possuir cadastro de contribuintes unificado, de modo que ao cadastrar um contribuinte e 
vincular o mesmo em um cadastro de imóvel ou empresa, seja atualizado automaticamente os dados 
básicos de identificação e endereço de correspondência. 

25. Permitir a formatação elou personalização do layout de todos os documentos oficiais, gerados pelo 
sistema, tais como: guias de recolhimento, certidões, notificações, espelhos cadastrais, alvarás, 
acordos de parcelamento, permitindo configuração campos cadastrais, financeiros e imagens que 
serão visualizadas. 

26. Na geração de alvará deverá possuir mecanismos que gere um código de autenticidade do 
documento, o qual deverá ser possível ser consultado através da web. 

27. Deve ser possível incluir no documento de alvará o código de barras no padrão QRCODE que 
represente o código de autenticidade, o qual deverá ser possível realizar a consulta pela web através 
da leitura do QRCODE. 

28. Deverá dispor de mecanismo que possibilite o cadastramento de qualquer tipo de finalidade de 
alvará, a ser utilizado por todos os cadastros. 

29. Deverá ser possível definir o prazo de validade dos alvarás de acordo com cada finalidade 
cadastrada, podendo ser em quantidade de dias após seu deferimento ou sempre no final do ano. 

30. Deve dispor de mecanismo que gerencie a possibilidade de enviar e-mails ao solicitante do Alvará e 
Fiscal responsável, de acordo com a finalidade e situação do alvará. 

31. Deve dispor de mecanismo que gerencie as permissões de grupos de usuários e usuários individuais 
por finalidade de Alvará, permitindo minimamente tipos de permissão para deferimento total ou 
deferimento com restrições. 

32. Deve dispor de mecanismo que possibilite a criação de regras por finalidade de alvará a serem 
validadas no momento do deferimento da solicitação, na criação das regras, deve ser possível validar 
qualquer informação relacionada ao processo, seja cadastral ou financeira. 

33. Deve existir a possibilidade de enviar e-mail ao solicitante do alvará após a solicitação realizada, com 
resumo do pedido. 

. Possibilitar a emissão de segunda via dos dos documentos oficiais emitidos pelo sistema, tais como: 
certidões, notificações, espelhos cadastrais, alvarás, acordos de parcelamento 
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35. Permitir o cadastramento dos logradouros do município, informando minimante sua descrição, lei que 
a originou e sua posição de distrito, setor, bairro e segmento. 

36. Permitir o cadastramento das características de cada trecho dos logradouros, sendo possível informar 
se existe recursos básicos de abastecimento, equipamentos urbanos e ser4ços públicos 

37. Para cada característica de trecho deve ser possível informar suas coordenadas de início, fim, largura 
de via e passeio. 

38. Permitir o cadastramento das faces de quadra, informando sua coalização através de chave a ser 
composta de acordo com a necessidade do município e suas características bem como a existência 
de pavimentação, iluminação pública, coleta de lixo e meio fio. 

39. Permitir o cadastramento de índices a serem utilizados na atualização monetários dos valores 
lançados que estão pendentes de pagamento, ao realizar o cadastramento deverá ser possível 
informar se a incidência do valor será mensal ou diária 

40. Permitir o cadastramento dos planos econômicos afim de realizar as devidas conversões dos valores 
lançados no passado para a atualidade, ao realizar o cadastro deverá ser possível informar 
minimamente os dados de identificação e fator de conversão. 

41. Possuir rotinas parametrizáveis de cálculos gerais, parciais e individualizados, dos valores inerentes à 
obrigação principal e acréscimos legais, com destaque para cada item, aplicável a quaisquer tributos 
e/ou receitas derivadas. 

42. Gerenciar o calendário de dias úteis por exercício. 
43. Gerenciar as datas de vencimentos de tributos por exercício. 
44. Permitir a emissão de documentos oficiais. 

. Permitir a emissão do edital de convocação para ciência de Notificação de Lançamento da 
Contribuição de Melhoria. 

46. Permitir que a emissão do documento de Notificação do Lançamento seja feita em conjunto com a 
Guia de Recolhimento dos Tributos, em um único documento, quando em cota única. 

47. Permitir a emissão de todas as Guias de Recolhimento de Tributos controlados pelo sistema. 
48. Gerenciar as operações de isenções, não incidências, imunidades, reduções de alíquota e de bases 

de cálculo, para qualquer tributo e/ou receitas derivadas. Além disso, deve ser possível realizar 
estorno destas operações. 

49. Gerenciar as operações da situação cadastral mobiliária e imobiliária, tais como: 
50. Ativos, inativos, baixados, dentre outras situações. 
51. Gerenciar as operações de Extinção por pagamento, decisão administrativa, decisão judicial, 

remissão, prescrição, compensação e dação em pagamento. 
52. Gerenciar operações de Suspensão de Créditos Tributários ou Não Tributários. 
53. Gerenciar operações dos lançamentos de créditos a receber, sejam eles de qualquer natureza, bem 

como possibilitar o estorno de tais operações. 
. Gerenciar operações de reparcelamento, bem como possibilitar o estorno do mesmo quando 

necessário. 
55. Permitir a emissão das Guias de Recolhimento com incorporação de códigos de barra, padrão CNAB\ 

FEBRABAN, para recebimento das mesmas pelas instituições financeiras arrecadadoras, integrantes 
do Sistema Financeiro Nacional. 

56. Gerenciar a devolução de correspondências, em função da não localização do contribuinte\ 
destinatário. 

57. Permitir a cobrança de tributos e\ou receitas derivadas, através de débito automático, no domicílio 
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bancário autorizado pelo contribuinte. 
58. Gerenciar o recolhimento dos tributos e1ou receitas derivadas e classificar os dados da arrecadação, 

através da leitura de arquivos de dados em formato digital com layout pré-determinado, disponível a 
Licitante Vencedora, 

59. Gerenciar os arquivos digitais de troca de dados com as instituições financeiras arrecadadoras 
conveniadas. 

60. Possuir rotina para auditoria dos valores recolhidos pelas instituições financeiras arrecadadoras e 
repassados ao Tesouro Municipal, acusando discrepâncias nos valores devidos e prazos de repasse. 

61. Possuir rotina para conciliação manual dos documentos da arrecadação, a ser empregada nas 
situações em que não seja possível a conciliação automática dos mesmos através do sistema. 

62. Possuir rotina que permita a integração mediante exportação de dados, para o sistema contábil1 
financeiro do município, através de arquivos em formato digital com layout parametrizável, gerando os 
lançamentos contábeis da receita arrecadada e classificada, sem que haja a necessidade de 
retrabalho. 

63. Gerar na conta corrente do contribuinte, de forma consolidada, todos os lançamentos efetuados, com 
os respectivos valores, datas de vencimento e pagamento, mesmo aqueles advindos de exercícios 
anteriores, informando em que fase da cobrança o débito se enquadra (em cobrança ou em dívida 
ativa), permitindo a consulta parametrizada de extratos da posição financeira, destacando os 
acréscimos legais dos valores principais. 

. Nos extratos de posição financeira do contribuinte, que seja proprietário de mais de um imóvel, 
assegurar que também sejam listados os lançamentos e pagamentos relativos a cada imóvel de sua 
propriedade. 

65. Permitir o parcelamento, reparcelamento e desparcelamento de débitos de qualquer natureza, 
inclusive os inscritos em dívida ativa e não executados, com a criação de regras parametrizáveis 
aplicadas no controle destas operações, possibilitando a emissão de guias de recolhimento e dos 
termos de parcelamento, realizando a gestão integral da carteira. 

66. Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de negativa, sobre os 
tributos controlados pelo sistema. 

67. Gerenciar a restituição de valor cobrado a maior ou indevidamente. 
68. Gerenciar os campos variáveis e links para objetos externos ao sistema, que serão executados pelos 

aplicativos a eles associados, que comporão os cadastros mobiliário e imobiliário, permitindo a 
definição de parâmetros para consistência e integridade do conteúdo dos campos. 

69. Gerenciar a destinação das guias de recolhimento dos tributos e\ou receitas derivadas para o 
domicílio do representante autorizado. 

70. Permitir ao usuário poder personalizar o roteiro de atendimento ao cidadão, de forma a aperfeiçoar a 
execução das operações inerentes ao fluxo de um determinado atendimento, evitando que o mesmo 
execute de forma aleatória, as opções disponíveis nos menus da aplicação que correspondam às 
operações inerentes ao atendimento em específico. 

71. Possuir recurso que permita em nível dos tipos de cadastro imobiliário e mobiliário registrados no 
sistema, promover a alteração programada dos valores constantes dos atributos que compõem os 
referidos cadastros, utilizando filtros para seleção. 

72. Possuir mecanismo de classificação de receita por tributo de acordo com o plano de contas da receita 
do exercício contábil, sendo que deve ser possível classificar quanto seu exercício de origem, 
situação e também percentual de rateio. 
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73. Toda operação financeira deve ser realizada com sua receita devidamente classificada de acordo 
com a natureza do plano de contas da receita do exercício corrente. 

74. Possuir mecanismo de implantação de saldos dos créditos a receber que ficaram pendentes do 
exercício anterior de acordo com plano de contas da receita do exercício corrente. 

75. Possuir mecanismo de atualização de acréscimo do saldo dos créditos a receber, classificando de 
acordo com o plano de contas da receita do exercício corrente. 

76. Deve identificar as receitas com fato gerador já reconhecido em sua devida competência. 
77. Não deve ser permitida a exclusão física das operações financeiras já realizadas. 
78. Possuir relatório demonstrativo (analítico/sintético) de todas as operações financeiras realizadas. 
79. Possuir relatório demonstrativo das operações financeiras contabilizadas. 
80. Deve possuir relatório que demonstre a classificação dos tributos municipais, bem como aqueles que 

ainda não possuem sua devida classificação da receita. 
81. Para as operações financeiras que necessitam de embasamento legal deve ser possível informar o 

fundamento legal, sendo que também deve existir mecanismo (parâmetro) que facilite a inserção de 
tal informação. 

82. Possibilitar o armazenamento em banco de dados das imagens informada no boletim cadastral. 
83. Gerenciar a situação cadastral do imóvel, permitindo a emissão de relatório de conformidade. 
84. Gerenciar operações de englobamento elou parcelamento do solo. 
85. Possuir rotina para a geração automática e parametrizada do lançamento do IPTU, prevendo a 

possibilidade de, na emissão da guia de recolhimento, incluir valores de outros tributos. 
86. Gerenciar tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do IPTU, em conformidade com 

a planta de valores do município. 
87. Permitir simulações parametrizadas dos lançamentos do IPTU aplicadas a todo o município ou a uma 

região territorial específica. 
88. Possuir rotina de cálculo parametrizável para cobrança de Contribuição de Melhoria, baseada em 

rateio de custo. 
89. Permitir a emissão do edital de convocação para ciência da cobrança de Contribuição de Melhoria. 
90. Permitir a emissão da certidão de valor venal do imóvel. 
91. Atender integralmente ao estatuído na resolução IBGE\CONCLA N° 01 de 25\0611998 atualizada pela 

resolução CONCLA N° 07 de 1611212002 que prevê o detalhamento do CNAE (Código de 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas). 

92. Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte, possibilitando destacar a 
atividade principal e as secundárias. 

93. Permitir identificar a partir das consultas financeiras e inclusive no momento do cadastramento dos 
integrantes do quadro societário da empresa, a existência de débitos anteriores, relacionados aos 
sócios, inter-relacionando a situação societária das empresas estabelecidas no município, bem como 
a situação dos débitos referentes aos sócios, enquanto pessoas físicas. 

94. Possuir tabelas parametrizáveis com as atividades econômicas, estruturadas por código, grupos, 
parâmetros para cálculo e lançamento dos tributos em cada atividade econômica. 

95. Gerenciar o contador responsável por uma empresa. 
96. Realizar enquadramento de empresas optantes do Simples Nacional e SIMEI, através de digitação 

dos dados de enquadramento 
97. Gerenciar as tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do ISSQN. 
98. Permitir o cálculo automático do ISSQN fixo, levando em conta ieriodos proporcionais e tabelas com 
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faixas de valores por atividades ou grupo de atividades de qualquer natureza, prevendo também 
descontos parametrizáveis. 

99. Possuir rotinas de enquadramento de contribuintes para cálculo do valor do imposto conforme seja 
fixo ou variável. 

100. Permitir a gestão da vigência de alvarás, possibilitando a sua emissão no balcão de atendimento e na 
intemet. 

101. Permitir o controle do ISSQN no balcão. 
102. Gerenciar o processo de autorização para utilização de documentos fiscais. 
103. Realizar enquadramento de empresas optantes do Simples Nacional, através da importação do 

arquivo de Períodos disponibilizado pela Receita Federal do Brasil. 
104. Realizar enquadramento de empresas optantes do SIMEI, através da importação do arquivo de 

Períodos disponibilizado pela Receita Federal do Brasil. 
105. Possibilitar que na execução da operação de transferência de propriedade do imóvel e na geração da 

guia de recolhimento do ITBI, seja informada a existência de débito do imóvel, inclusive aqueles 
inscritos em dívida ativa ou em execução fiscal. 

106. Permitir o cálculo automático do ITBI com base em tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas. 
107. Gerenciar a averbação\transferência de imóveis. 
108. Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de Guias de recolhimento, referentes a taxas de poder 

de polícia e serviço. 
109. Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de qualquer taxa 

controlada pelo sistema. 
110. Permitir a emissão do livro de dívida ativa, contendo os documentos que correspondam aos termos 

de abertura, encerramento e fundamentação legal. 
111. Possuir rotina parametrizável, que permita a inscrição em dívida ativa dos tributos elou receitas 

derivadas vencidas e não pagas. 
112. Gerenciar as ações de cobrança dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou não após a inscrição 

em dívida ativa. 
113. Permitir a emissão parametrizada da notificação de inscrição dos débitos do contribuinte em dívida 

ativa e da certidão de dívida ativa do contribuinte, que comporá o processo de ajuizamento. 
114. Possibilitar a emissão parametrizada da certidão de petição para ajuizamento dos débitos de 

contribuinte inscritos em dívida ativa. 
115. Gerenciar as operações referentes aos trâmites dos processos de ajuizamento de débitos, permitindo 

a vinculação da certidão de petição a um procurador responsável, registrado no cadastro de 
procuradores. 

116. Possuir rotina que permita a integração com o sistema de procuradoria do município, mediante a 
importação\exportação de dados, através de arquivos em formato digital com layout parametrizável, 
que possibilite à exportação dos dados pertinentes a emissão da petição para ajuizamento e ao 
acompanhamento do trâmite jurídico e a importação dos dados necessários à identificação dos 
ajuizamentos, sem que haja a necessidade de redigitarão em ambas as operações. 

117. Permitir a elaboração e a execução de programação de cobrança de forma parametrizada, a partir 
das informações recebidas da consulta financeira, sendo possível programar a emissão das 
notificações ou avisos de cobrança e guias de recolhimento, considerando os seguintes parâmetros: 
o montante dos valores e a situação do débito, os períodos de vencimento e a região de localização. 

118. Permitir o Protesto de Certidões de Dívida Ativa (Manual) 
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119. Permitir o cancelamento/desistência de protestos de Certidões de Dívida Ativa. 
120. Permitir o Protesto de Certidões de Dívida Ativa de maneira eletrônica, integrando-se junto ao 

Instituto de Estudos de Títulos do Brasil (IEPTB). 
121. Permitir a parametrização dos documentos envolvidos no processo de protesto. 
122. Possibilitar a emissão da Carta de Anuência. 
123. Emissão de relatório listando os valores protestados e valores enviados para protesto em aberto. 
124. Controle dos valores arrecadados, das Certidões Enviadas para Protestos e Protestadas. 
125. Permitir o Cancelamento de Certidões de Dívida, informando motivo e Processo Administrativo 
126. Permitir a Inclusão de Anotações nas Certidões de Dívida Ativa. 
127. Atualização de Certidão de Dívida Ativa com controle versão, possibilitando a rastreabilidade dos 

fatos ocorridos 
128. Possibilitar a Assinatura Digital na Certidão de Dívida Ativa através de certificado padrão ICP Brasil, 

garantindo assim a integridade dos dados constantes no documento. 
129. Controle da Fundamentação Legal constante na Certidão de Divida Ativa, controlando o vínculo entre 

Fundamento Legal com seus Tributos e suas vigências. 
130. Controle das informações complementares que serão incluídas na Certidão de Dívida Ativa. 
131. No momento do envio de uma Certidão de Divida Ativa para protesto, deve ser possível selecionar 

qual o sujeito passivo que deverá ser considerado no protesto. 
132. Permitir consultar as Certidões de Dívida Ativa protestada ou enviada para protesto. 
133. Permitir consultar as Certidões de Dívida Ativa protestada ou enviada para protesto pelo CPF ou 

CNPJ do sujeito passivo. 
134. Conter rotina para identificação dos débitos parcelados que constam em execução fiscal para a 

emissão da Petição de Suspensão do processo. 
135. Conter rotina para identificação de parcelamentos cancelados que constam débitos em execução 

fiscal para a emissão da Petição de Prosseguimento do Feito. 
136. Conter rotina para identificação processos de execução fiscal que se encontra totalmente quitada 

para emissão da Petição de extinção do processo. 
137. Permitir a manutenção de CDA, possibilitando vincular ou desvincular débitos em determinada CDA. 
138. Permitir a configuração do cálculo de custas processuais sobre o valor com ou sem descontos. 
139. Demonstrativo dos valores calculados para lançamento dos débitos. 
140. Demonstrativo analítico de valores de débitos lançados. 
141. Demonstrativo analítico de débitos vencidos e a vencer. 
142. Demonstrativo analítico de débitos por contribuinte detalhado por tributo num determinado período. 
143. Demonstrativo sintético de débitos por tipo de cadastro, dívida e tributo. 
144. Demonstrativo analítico de débitos prescritos e a prescrever. 
145. Demonstrativo analítico de previsão da receita. 
146. Demonstrativo analítico de cadastro sem lançamentos de débito. 
147. Demonstrativo analítico e sintético dos maiores devedores por atividade. 
148. Demonstrativo analítico de isenção de débitos. 
149. Planta de Valores. 
150. Demonstrativo analítico e sintético de pagamentos, cancelamentos, estornos e reabilitações de 

débitos num determinado período, 
151. Demonstrativo analítico de pagamentos por empresa. 
152. Demonstrativo sintético do quantitativo e valor das_guias de recolhimento emitidas por tributo num 
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determinado período. 
153. Demonstrativo sintético do quantitativo de certidões por tipo emitidas num determinado período. 
154. Demonstrativos analíticos de movimento econômico. 
155. Demonstrativos analíticos de valores e datas de vencimento que foram alterados no sistema. 
156. Demonstrativos analíticos de operações de parcelamentos e reparcelamentos num determinado 

período. 
157. Demonstrativo sintético de resumo da arrecadação por período e tipo de tributo. 
158. Demonstrativo analítico e sintético da arrecadação, por instituição financeira arrecadadora, por 

atividade, por região, por unidade cadastral e contribuinte único, num determinado período. 
159. Demonstrativo analítico da discrepância entre os valores arrecadados e os valores lançados. 
160. Demonstrativo analítico das notificações devolvidas pela não localização do contribuinteklestinatário. 
161. Demonstrativo analítico e sintético da situação das notificações emitidas. 
162. Demonstrativo analítico de retenções de imposto na fonte por empresa. 
163. Demonstrativo sintético por atividade e exercício. 
164. Demonstrativo analítico e sintético dos maiores pagadores por atividade. 
165. Demonstrativo sintético das parcelas arrecadadas por tributo e mês num determinado exercício. 
166. Demonstrativo sintético dos valores lançados, arrecadados e débitos por dívida e tributo num 

determinado exercício e região. 
167. Demonstrativo sintético de débitos por situação do débito e mês num determinado exercício e região. 
168. Demonstrativo sintético de faixa de valores arrecadados num determinado exercício. 
169. Demonstrativo analítico das guias de recolhimento por situação num determinado período. 
170. Demonstrativo analítico dos débitos inscritos elou ajuizados por livro de inscrição. 
171. Permitir que a construção do layout e a seleção de registros nas operações de geração de etiquetas 

sejam parametrizadas e esteja vinculado aos atributos que compõem os cadastros mobiliário e 
imobiliário, bem como a geração das mesmas, poder estar vinculada às rotinas de notificação de 
cobrança e lançamentos de débitos. 

172. Permitir a geração de tabelas estatísticas, provenientes do cruzamento de qualquer atributo em dois 
ou mais níveis, selecionados a partir do cadastro mobiliário e imobiliário, podendo o usuário 
determinar em qual eixo (x,y) o atributo será destacado. Deverá poder ser parametrizado pelo 
usuário, as faixas de valores por atributo selecionado, resultando na composição do universo de 
informações que serão avaliadas pela aplicação. Deverá também ser possível visualizar o resultado 
proveniente do cruzamento dos atributos, sob as formas de planilha ou gráfico, permitindo para esta 
última forma, a definição dinâmica dos estilos de apresentação. 

173. Possibilitar o intercâmbio online de dados, com as bases de dados controladas pelo sistema de 
Arrecadação, utilizado internamente pela prefeitura. 

174. Prover sigilo absoluto quanto às informações pessoais de cada cidadão\contribuinte cadastrado no 
sistema, permitindo que somente o próprio cidadão\contribuinte tenha acesso aos seus próprios 
dados. 

175. Permitir que o cidadão\contribuinte realize consultas detalhadas sobre os seus próprios débitos e 
pagamentos, mesmo aqueles gerados em exercícios anteriores, informando em que fase da cobrança 
de cada débito se enquadra (em cobrança ou em dívida ativa), permitindo a consulta ou emissão de 
extratos da posição financeira. 

176. Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de negativa. 
177. Permitir que as certidões e documentos de apresentação obrigatórios, emitidas pela aplicação, 
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possam ter sua autenticidade validada, através de mecanismo seguro. 
178. Permitir a emissão de segunda via de guias de recolhimento de IPTU e ISSQN, inclusive de débitos já 

parcelados anteriormente nos procedimentos formais de atendimento. 
179. Possibilitar a utilização dos modelos de documentos implantados pelas APLICAÇÕES DE NÍVEL 1. 
180. Possibilitar a emissão da Carta de Anuência para Certidões de Dívida Ativa Protestadas. 
181. Permitir que o contribuinte visualize seus débitos em aberto ou pagos, e, quando exigíveis e vencidos 

devem ser mostrados já com valor atualizado. 
182. Permitir ao contribuinte emitir as guias de recolhimento com valores atualizados e com código de 

barras de todos os débitos para com o fisco municipal. 
183. Permitir que o contribuinte emita o carnê de qualquer tributo incluindo as cotas únicas. 
184. Permitir que seja impresso a imagem que atesta que o contribuinte está em dia com a taxa de licença 

e localização, isso mediante a consulta do pagamento integral da taxa. 
185. Permitir que o contribuinte obtenha a consulta impressa da sua conta corrente com o município. Essa 

impressão deve ser personalizada, contando minimamente com cabeçalho formatado e brasão do 
município. 

186. Permitir a solicitação de impressão de documentos fiscais. A solicitação recebida pelo fiscal 
responsável pode ser deferida (autorizada) ou denegada. Em ambos os casos o solicitante e o 
contador são notificados. No caso de autorização a gráfica também é avisada, bem como deverá 
haver funcionalidade específica para que sejam realizadas as consultas de impressões por gráfica, 
com acesso restrito a própria. 

187. Permitir que o contribuinte visualize dados do seu cadastro no município, um espelho dos cadastros. 
188. Permitir que o contribuinte solicite via intemet o acesso ao sistema. O município poderá optar em 

liberar o acesso direto, sem intervenção do município, ou poderá optar em homologar (autorizar) essa 
solicitação. 

189. O sistema deve ter o padrão de cores configurável, em ferramenta que permita a modificação de 
forma fácil, de acordo com as cores do município, cabendo a esse, escolher a cores do topo do site, 
das barras, dos botões de acionamento. 

190. O sistema deve dispor de ferramenta para alterar o tamanho da fonte do site, isso de forma ilimitada, 
a cada dique deve ser percebido o aumento, 

191. Os nomes dos botões de acionamento do sistema devem ser configuráveis pelo município, em 
ferramenta que permita a modificação de forma fácil. 

192. Deve ser possível ao município cadastrar, ajustar, em ferramenta que permita a modificação de forma 
fácil, a ajuda dos principais botões de acionamento. O texto dessa ajuda deve ser apresentado 
quando o usuário passar o cursor do mouse sobre o botão. 

193. Os documentos impressos pelo sistema devem ser exatamente os mesmos impressos no sistema de 
administração de receitas, devendo inclusive utilizar a mesma formatação, evitando retrabalho ao 
município. 

194. O sistema deve ter funcionalidade que apresente aos usuários do sistema as perguntas frequentes. 
195. O sistema deve ter funcionalidade de ajuda, diferenciando o conteúdo da área de acesso geral, área 

sem senha, da área restrita por senha. 
196. O sistema deve disponibilizar um menu de acesso rápido, sendo possível ao município optar por 

disponibilizar, ou não, serviços nesse menu, tais como: emissão de certidões, emissão de 
comprovante de quitação da taxa de licença, emissão do carnê de tributos. 

197. As certidões emitidas devem ser passíveis de conferência quanto a sua autenticidade, isso deve se 
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dar por meio de consulta em um menu de acesso rápido, devendo o usuário informar minimamente, 
número da certidão, ano da certidão e códLgo de autenticidade. 

198. Deve ser possível ao município configurar mensagens fixas aos usuários, distinguindo as mensagens 
da área de acesso geral, área sem senha, da área restrita por senha. 

199. O sistema deve contar com dispositivo de segurança para evitar que outros softwares tentem fazer 
requisições ao site. Esse sistema pode ser o uso de uma imagem que deverá obrigatoriamente ser 
alterada a cada tentativa de login. 

200. O sistema deve contar com área para que o município inclua no mínimo 3 (três) ícones que servirão 
de hiperlinks para sites que o município julgar importantes. Tanto os ícones, como o caminho para 
onde serão direcionados, devem ser configuráveis pelo município, em ferramenta que permita a 
modificação de forma fácil. 

201. Deve ser possível conter rotina de processamento do arquivo digital (SIAFI) disponibilizado pelo 
Banco do Brasil, referente ao ISSQN retido pelas entidades públicas fendereis e repassado ao 
município pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional 

202. Deve ser possível listar os arquivos SIAFI processados, identificando lote, data de 
importação, situação, valor total e o número do SERPRO 

203. A partir da lista de arquivos SIAFI já processados, deve ser possível visualizar todos os pagamentos 
realizados, visualizando minimamente os seguintes dados: CNPJ e Razão Social do prestador de 
serviços, dados da nota (Data de emissão, competência, Unidade Gestora, Número, Série e valor da 
nota 

204. Deve ser possível realizar estorno de parcelamento de acordo com a quantidade de dias que o 
acordo de parcelamento está em atraso e também de acordo com a quantidade de parcelas 
consecutivas inadimplentes, a seleção deverá ser individual ou por faixa de acordos (ano e número 
inicial/final) de determinada lei. 

205. Permitir a distinção dos pagamentos do Simples Nacional registrando de em codificação distintas as 
dívidas do Simples Nacional e SIMEI, bem como para contribuintes eventuais. 

206. O sistema deverá realizar a distribuição dos pagamentos dos simples nacional em suas respectivas 
competências, seja o pagamento oriundo de uma DAS de parcelamento ou uma DAS normal. 

207. Na definição do quadro societário da empresa, deverá ser possível definir a condição de sócio da 
pessoa física ol jurídica. 

208. Permitir a emissão de Notificação de Cobrança por imóvel listando as informações do proprietário, 
coproprietários e responsáveis 

209. Permitir a emissão de Notificação de Cobrança por empresa listando as informações dos sócios e 
responsáveis 

210. Permitir a emissão de Notificação de Cobrança por Acordos de Parcelamento, onde o usuário devera 
informar o ano/acordo inicial e final e o sistema deverá emitir uma notificação por acordo dentro do 
intervalo informado. 

211. Na emissão de Notificação de Cobrança por Acordos de Parcelamento, deverá listar os dados do 
representante do acordo. 

212. O processo de atualização de Certidão de Dívida deve possuir as possibilidade de atualização 
completa (informações cadastrais e financeiras), apenas informações cadastrais ou apenas 
informações financeira. 

213. Permitir o cadastro e manutenção dos valores das taxas e preços públicos prestados pela Entidade 
Pública, bem como: Tipo (Taxa ou Preço Público), fundamentação legal, controle de vigência e índice 
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214. Permitir a consulta dos valores das taxas e preços públicos prestados pela Entidade ublica, 
retornando minimamente as seguintes informações: Identificação, tipo, fundamento legal e valor. 

215. Dispor de mecanismos que permitam a emissão de boleto através de API's para créditos 
tributários/não tributários que ainda não foram constituídos 

216. Permitir a consulta por intermédio de API's de boletos emitidos. 
217. Permitir a emissão de carnê de Cobrança listando as informações dos sócios, coproprietários e 

responsáveis do cadastro 
218. Permitir a geração do arquivo de remessa no padrão CNAB 750 a fim de geração do código Pix com 

o Banco do Brasil 
219. Permitir a geração do arquivo de remessa no padrão CNAB 750 a fim de permitir o cancelamento de 

um código Pix gerado anteriormente pelo Banco do Brasil 
220. Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de uma ou várias parcelas, copiando a chave 

Pix e colando no APP do Banco onde possuí conta. 
221. Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de uma ou várias parcelas, realizando a leitura 

do QRcode Pix com leitor do APP do Banco onde possui conta. 
222. Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento do carnê através do QRcode disponibilizado 

no mesmo 
223. Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento do carnê através do QRcode disponibilizado 

no mesmo 
224. Permitir que o contribuinte possa realizar o pagamento de um boleto através do QRcode impresso no 

documento 
225. Permitir o envio do arquivo de cálculo para gráfica, contendo o EMV_ORcode PIX das Parcelas 

normais e cotas -únicas 
226. Permitir o envio do arquivo de notificações para gráfica, contendo o EMV_QRcode PIX das gutas 

geradas no processo 
227. Permitir a definição dos usuários responsáveis pela assinatura digital da Certidão de Dívida Ativa e 

Petição, possibilitando informar um ou mais usuários para cada documento, com controle de vigência, 
permitindo visualizar o nome do assinante, CPF, e-mail e a vigência. 

228. Possibilitar o envio Automático da Certidão de Dívida Ativa e Petição para o Processo Digital com o 
objetivo de assinar eletronicamente o documento utilizando um certificado padrão ICP Brasil. 

229. Possibilitar o envio da Certidão de Divida Ativa e Petição para o Processo Digital com o objetivo de 
assinar eletronicamente o documento utilizando assinatura digital com validade de acordo com a 
Medida Provisória 2.200-2/2001 

230. Permitir a lista de Certidões de Dívida Ativa e Petições enviadas para assinatura, obtendo: 
Ano/Número do Documento, Tipo de Documento, data do envio e o link de um documento enviado 
para Assinatura Eletrônica, possibilitando identificar se o documento está ou não assinado, bem como 
os respectivos assinantes 

231. Possibilitar o envio Automático de Certidões de Divida Ativa e Petições para a obtenção d 
Assinatura Eletrônica, sem que haja intervenção do usuário no produto. 

232. Notificar o usuário da existência de documentos pendentes de assinatura eletrônica. 
Módulo ITBI online 

233. Acesso 100% Web 
234. Possuir login de acesso 
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235. Permitir o Preenchimento de dados integrado com as Receitas Municipais 
236. Possuir o cadastro de endereço buscando endereços via API dos correios 
237. Possibilitar a inclusão de até 2 boletos bancários extras ao boleto de ITBI 
238. Possuir o lançamento integrado ao financeiro da Prefeitura 
239. Possibilitar a inclusão ilimitada para tipos de processos, exemplo, "Compra e Venda", "Isento", 

"Dação" 
240. Possuir cadastro de aliquota por tipo de processo 
241. Trabalhar com ITBI urbana e rural 
242. Possuir Protocolos por usuário 
243. Permitir a criação de grupos de campos variáveis 
244. Permitir a inclusão ilimitada de campos variáveis por tipo de processo 
245. Permitir o acesso fiscal com recursos de administração 
246. Possuir homologação de login com confirmação de e-mail através de chave de acesso 
247. Possuir chat de conversa com o fiscal por protocolo 
248. Emitir o acompanhamento de campo, para uso do fiscal durante a visita ao imóvel 
249. Possibilitar em anexo de arquivos PDF ao protocolo 
250. Gerar boletos bancários nos padrões bancários 
251. Permitir a devolução do ITBI ao solicitante em caso de divergência 
252. Possuir painel de administração com grupos de ITBIS 
253. Gerar relatórios de ITBIS com filtros diversos 
254. Exibir os ITBIS pagos e não transferidos 
255. Possuir Indicação visuaLpara financiados 
256. Possuir Indicador de ITBI pago em tela. 

Módulo - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e ISS Digital 
257. A aplicação deve trafegar os dados utilizando protocolo de comunicação seguro, denominado 

HTTPS. 
258. O sistema deverá proporcionar duas formas de utilização: 

. Solução web, disponibilizada para acesso no sítio oficial da entidade, com possibilidade de acesso 
através de navegador de Internet; 
. Acesso a serviços via Web Service, permitindo a integração com os sistemas próprios dos 
contribuintes ou através de aplicativo cliente, disponibilizado pela própria entidade. 

259. O sistema deve possibilitar realizar identificar as pessoas jurídicas ou físicas como emissores de 
NFSe, o acesso ao sistema seja ele para a solução web ou consumo dos serviços via webservice só 
poderá ocorrer se a pessoa estiver identificada como Prestador de Serviços Emissor de Notas, 
Prestador Eventual ou Tomador/Intermediário de serviços. 

260. O sistema deverá ser aderente ao modelo conceituai e de integração da ABRASF versão 1.0, 2.02 e 
2.03 

261. A solução web do sistema deve possuir um módulo administração e um módulo prestador ambos 
devem possuir acesso através de autenticação de usuários, deverá possuir também uma área pública 
onde o acesso ocorrerá sem necessidade de autenticação. 

262. Permitir que as pessoas solicitem acesso ao sistema, de forma online. 
263. Para solicitações de acesso de credenciamento de pessoas jurídicas, no ato da solicitação deve ser 

informada a pessoa responsável pela empresa, a qual terá privilégios de administrador, podendo 
outorgar a outras pessoas a utilização do sistema em nome da empresa em questão. 
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264. Possibilitar a geração de termo de solicitação de acesso. 
265. O termo de solicitação de acesso deve ser personalizável pelo fisco. 
266. Possibilitar que o fisco cadastre lista de documentos que devem ser anexados no ato da solicitação 

de acesso. 
267. Possibilitar que o fisco defina quais documentos a serem anexados na solicitação de acesso devem 

ser obrigatórios. 
268. Possibilitar que o fisco defina quais documentos a serem anexados na solicitação de acesso devem 

ser assinados com certificado digital padrão ICP-Brasil. 
269. Quando realizada a solicitação de acesso, o sistema deve conter mecanismo de confirmação e-mail, 

onde o solicitante deve receber uma mensagem em seu e-mail para realizar a confirmação. 
270. A solicitação só deverá estar disponível para análise do fisco após a confirmação do e-mail pelo 

solicitante. 
271. O acesso ao sistema só poderá ser liberado após o deferimento da solicitação pelo fisco através de 

funcionalidade para deferimento/indeferimento. 
272. O fisco deverá visualizar os dados da solicitação de acesso bem como o termo de solicitação. 
273. O fisco deverá visualizar os documentos anexados na solicitação de acesso. 
274. O fisco deve ter a opção de definir um período de vigência para acesso ao sistema. 
275. Para o caso de deferimento, o sistema deve enviar um e-mail ao solicitante informando que sua 

solicitação foi deferida. 
276. Para o caso de indeferimento, deve ser informado um motivo e o sistema deve enviar um e-mail ao 

solicitante informando que sua solicitação foi deferida. 
277. O corpo do e-mail de confirmação de deferimento/indeferimento deve ser personalizável pelo fisco. 
278. A autenticação para acesso ao sistema deverá se dar através de usuário (CPF) e senha. 
279. Para realizar a autenticação ao sistema deverá possuir mecanismo de proteção do tipo Captchas 

utilizado para distinguir humanos e máquinas. 
280. Também deverá ser possível realizar autenticação através de certificado digital padrão ICP-Brasil (e-

CPF ou e—CNPJ com vínculo do CPF da pessoa no certificado). 
281. Deverá ter funcionalidade de recuperação de senha. 
282. Deverá ter funcionalidade de alteração de senha. 
283. Deverá ser possível realizar alteração do cadastro da pessoa. 
284. Deve ser possível consultar o log de auditoria das operações realizas no sistema, identificando data, 

hora, funcionalidade, detalhamento textual do que foi realizado, pessoa que realizou a operação e 
empresa. 

285. Deve ser possível cadastrar procuração por vigência, para outorgar a utilização das funcionalidades 
que a pessoa poderá utilizar em nome do outorgado. 

286. Deve ser possível consultar as procurações realizadas para utilização das funcionalidades. 
287. Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por item de serviço da Lei 

Complementar 116/2003. 
288. Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por item de serviço da Lei 

Complementar 116/2003 por intermédio de WebServices. 
289. Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por item de serviço da Lei 

Complementar 116/2003 por intermédio de processamento de arquivo. 
290. Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por nota fiscal emitida. 
291. Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tomados por nota fiscal emitida por 
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intermédio de WebServices. 
292. Deve ser possível realizar a declaração dos serviços prestados e tornados por nota fiscal emitida por 

intermédio de processamento de arquivo. 
293. Deve ser possível retificar as declarações pelo portal e via webservices. 
294. Deve conter rotina para realizar a entrega da declaração, a qual irá realizar a consolidação de todos 

os serviços prestados e tornados gerando o imposto a pagar. 
295. Deve ser possível emitir boleto para pagamento do imposto gerado. 
296. Deve ser_possivel consultar as declarações realizadas. 
297. No módulo prestador o sistema deve contar com as seguintes funcionalidades: 

. Geração de NFSe (solução web) - Funcionalidade para emissão de notas fiscais diretamente na 
aplicação web sem a necessidade de integração. 
. Recepção e Processamento lote de RPS (solução web e WebService) — Funcionalidade que permite 
receber e processar lotes RPS (Recebido provisório de serviço) e transformá-los em NFSe 
. Consulta de lote de RPS (solução web e WebService) - Funcionalidade que permite consultar a 
situação de lotes de RPS enviado para a aplicação. 
. Consulta de NFSe por RPS (solução web e WebService) - Funcionalidade que permite consultar e 
exibir notas que foram convertidas por intermédio do envio de RPS. 
. Consulta de NFSe (solução web e WebService) - Funcionalidade para Consulta e exibição de notas 
fiscais emitidas. 
. Cancelamento de NFSe (solução web e WebService) - Funcionalidade que permite o cancelamento 
de notas fiscais emitidas. 
. Substituição de NFSe (solução web) - Funcionalidade que permite a substituição de notas fiscais 
emitidas. 
. Consulta de empresas autorizadas a emitir NFSe (solução web) - Funcionalidade que permite a 
qualquer pessoa consultar quais empresas estão autorizadas a emitir NFSe. 
. Nota Avulsa (solução web) — Funcionalidade que permite a emissão de notas avulsas de serviço 
para prestadores eventuais. 
. Carta de correção eletrônica (solução web e Webservice) — Funcionalidade que permite ao prestador 
efetuar correções de dados da NFSe emitida desde que não impacte no valor apurado do imposto 
. Manifestação do tomador (solução web e webservice) — Funcionalidade que permite ao tomador de 
serviço informado na NFSe comunicar ao fisco que teve conhecimento do serviço prestado bem como 
se recebeu ou não o serviço descrito na NFSe. 

298. A funcionalidade de geração de NFSe será disponibilizada apenas na solução web, e deverá exigir 
dos emissores exclusivamente o que não pode ser obtido pelo Cadastro Municipal do Contribuinte, 
evitando redundância ou redigitarão de dados, exigindo apenas os dados abaixo: 
. Exigibilidade de ISSQN 
. Data do serviço 
. Local da prestação de serviço 
. Série do RPS 
. Número do RPS 
. Identificação do Tomador 
. Identificação do intermediário 
. Código de Identificação do Serviço Lei Complementar à Constituição Federal 116/2003 
. Detalhamento do serviço 
, Valores de dedução, descontos e outras retenções (quando necessário) 
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. Valor Bruto do Serviço 

. Matrícula CEI da obra (quando necessário) 

. Anotação de Responsabilidade Técnica (quando necessário) 
299. A funcionalidade de geração de NFSe deverá contar com facilitadores aos emissores tais como: 

. Possibilitar a digitação de vários serviços, sem qualquer relação entre eles, desde que para o 
mesmo tomador e intermediário e mesma natureza de operação, gerando ao final, tantas NFSe 
quantas forem necessárias; 
. Definir a alíquota do Simples Nacional automaticamente, sem a possibilidade de intervenção do 
usuário nessa seleção; 
. Definir as regras de retenção na fonte para cada um dos serviços identificados, conforme 
determinação da legislação do município sem qualquer intervenção do emissor; 

300. Todas as notas, independente de qual aplicação ocorra sua geração, Solução web ou webservices, 
deverão obrigatoriamente conter a identificação do tomador do serviço, e a do intermediário quando 
houver ou for necessário. 

301. Todas as notas, independente de qual aplicação ocorra sua geração, online ou webservices, deverão 
obrigatoriamente ser assinadas digitalmente por certificado ICP Brasil, emitido para o município da 
Estância Turística de São Roque — SP. 

302. A solução web deverá contar com funcionalidade para recepção e processamento de lotes de RPS, 
devendo nessa funcionalidade ter comportamento idêntico ao WebService de recepção e 
processamento de lotes de RPS, cumprindo as seguintes etapas: 
. O contribuinte gera o arquivo com lote de RPS através da aplicação instalada em seu computador. 
. Acessa o serviço de "Recepção e Processamento de Lote de RPS" na aplicação web da NFSe 
disponibilizada no sítio oficial da Secretaria da Fazenda. 
. Envia lote de RPS gerado para processamento. 
. A requisição é recebida pelo servidor Web, que valida o lote e, caso as informações sejam válidas, 
grava-as e gera o número de protocolo de recebimento. 
. O Web Site retorna uma mensagem com o número do protocolo de recebimento. 
. O lote recebido será processado posteriormente. (Fonte: modelo conceituai ABRASF versão 1.0) 
. O lote recebido será processado no momento do recebimento. (Fonte: modelo conceituai ABRASF 
versão 2.02) 

303. A solução web devera possuir uma Consulta de Situação de Lotes de RPS, para utilizá-la o emissor 
de notas deverá estar autenticado na aplicação, e informará o número do lote. O sistema fará a 
verificação se esse lote é do emissor que está efetuando a consulta, se for, retornará o status do lote 
(Recebido aguardando processamento, processando, processado). 

304. A solução web deve possuir uma rotina para consulta de notas fiscais com diversos filtros de seleção, 
além de exibir detalhes, fazer download de XML e PDF da NFSe, a partir dessa funcionalidade deve 
ser possível acessar outras rotinas do sistema que fazem parte do contexto da NFSe emitida: 
. Substituir NFS-e 
. Cancelar NFS-e 
Detalhes dos e-mails enviados após a emissão da NFSe 

305. A solução web deverá possuir a funcionalidade de carta de correção, tal documento é complementar 
à nota fiscal e deve permitir corrigir dados que não impactam na apuração do imposto ou mudança do 
prestador/tomador de serviços, conforme abaixo: 
. Razão Social do prestador de serviço 
. Nome fantasia do prestador de serviço 
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. Contatos (e-mail e telefone) do prestador de serviço 

. Endereço (Logradouro/Número/complemento, bairro) do prestador de serviço 

. Razão Social do tomador de serviço 

. Nome Fantasia do tomador de serviço 

. Endereço (Logradouro/Número/complemento, bairro) do tomador de serviço 

. Contatos (e-mail e telefone) do tomador de serviço 

. Razão Social do intermediário do serviço 

. Dados RPS (número//série/tipo) 

. Discriminação do serviço 
306. O sistema deve observar as parametrizações da entidade quanto às regras para emissão da carta de 

correção com no mínimo os seguintes itens: 
. Prazo máximo para efetuar correções em notas fiscais 
. Prazo máximo para cancelamento de cartas de correção 
. Parametrização quanto à data base para permissão de cancelamento de cartas de correção 

307. O sistema deverá possibilitar a entidade que edite o modelo da carta correção conforme a 
necessidade de cada entidade. 

308. Após o processamento da carta de correção o tomador e prestador devem ser notificados por e-mail 
da alteração, deve ser possível visualizar a NFSe e a Carta de Correção a partir do e-mail enviado. 

309. O sistema deve permitir efetuar um cancelamento de uma carta de correção efetuada 
310. Ao consultar uma nota fiscal eletrônica que possua carta de correção o sistema deve exibir a 

DANFSE e a carta de correção com os dados alterados 
311. A solução web devera possuir funcionalidade que permita o cancelamento de uma NFSe gerada. O 

sistema deve observar as parametrizações da entidade quanto às regras para cancelamento com no 
mínimo os seguintes itens; 
. Prazo máximo para cancelamento. 
. Definição de data base para contagem de prazo para cancelamento. 
. Permissões quanto à disponibilidade para cancelamento de nota fiscal quando o ocorrer 
cancelamento dentro do mês de emissão nota. 
. Permissão quanto à necessidade de aprovação da entidade quando o cancelamento da nota fiscal 
ocorrer dentro do mês de emissão. 
. Parametrização para envio de e-mail aos envolvidos no processo de cancelamento; 
A funcionalidade deve permitir o registro do cancelamento ainda que fora do prazo, nesse caso, o 
sistema deve criar uma solicitação de cancelamento para posterior análise do fisco municipal. 
Para realizar o cancelamento da nota fiscal o emissor de NFSe deve estar devidamente autenticado 
na aplicação, ao executar o procedimento de cancelamento com sucesso o sistema deve enviar um 
e-mail aos envolvidos conforme parametrização da entidade. 

312. A solução web devera possuir funcionalidade que permita a substituição de uma NFSe gerada. O 
sistema deverá observar as parametrizações da entidade quanto às regras para substituição com no 
mínimo os seguintes itens: 
. Prazo máximo para a substituição. 
. Definição de data base para contagem de prazo para substituição. 
. Permissões quanto à disponibilidade para substituição de nota fiscal quando ocorrer a substituição 
dentro do mês de emissão da nota. 
. Permissão quanto à necessidade de aprovação da entidade quando a substituição da nota fiscal 
ocorrer dentro do mês de emissão. 
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